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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÕES PLENÁRIAS 
 

ATA DA 074ª SESSÃO ORDINÁRIA 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 30 DE JUNHO DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 14h, achavam-se presentes os seguintes srs. deputados: Berlanda - Camilo Martins - Carlos Humberto - Dr. Vicente 

Caropreso - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Jair Miotto - Jerry Comper - Jessé Lopes - Julio Garcia - Junior Cardoso - Marcos 

da Rosa - Marcos Vieira - Mário Motta - Marquito - Maurício Eskudlark - Mauro De Nadal - Napoleão Bernardes - Neodi 

Saretta - Oscar Gutz - Rodrigo Fachini - Rodrigo Minotto - Sérgio Guimarães - Sergio Motta - Tiago Zilli - Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA - Deputado Julio Garcia 

Deputado Fernando Krelling 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no 

uso da sua prerrogativa dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado 

eletronicamente aos parlamentares. 

********** 
Breves Comunicações 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA (Orador) - Iniciou o seu pronunciamento defendendo que a atividade de fiscalização 

do seu gabinete vai além da apresentação de denúncias, englobando também o monitoramento contínuo de indicadores e a 

transformação de dados públicos esparsos em conhecimento acessível, objetivando fortalecer a transparência e o controle 
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social, permitindo que a população compreenda detalhadamente como os impostos e os recursos públicos estão sendo 

aplicados, o que gera uma administração mais eficiente. 

Mencionou que para materializar essa visão de controle, foi desenvolvido painéis inteligentes em seu site, 

começando pelas plataformas de monitoramento de obras públicas. O primeiro deles, o Educação Nota 10, acompanha 

mensalmente 273 contratos de reformas em escolas que somam mais de R$30 milhões em investimentos; na sequência, a 

metodologia foi replicada no painel Saúde Nota 10, que fiscaliza 54 contratos hospitalares sob responsabilidade do Estado, 

totalizando R$55 milhões; o terceiro, uma novidade, é o lançamento intitulado Escola Regularizada, que monitora a 

conformidade jurídica e a segurança de todas as 1.024 escolas estaduais de Santa Catarina. A ferramenta verifica 

permanentemente o andamento de três documentos essenciais: o Alvará de Funcionamento municipal, o Atestado de 

Funcionamento e o Habite-se final do Corpo de Bombeiros, expondo uma evolução histórica desde 2023, quando apenas 17 

colégios possuíam a documentação regularizada. 

O Deputado explicou, após demonstrar a interface no telão do Plenário, que os usuários podem comparar o avanço 

dos indicadores ao longo dos anos e utilizar um mapa interativo catarinense para consultar dados locais por município, citando 

o exemplo de Canoinhas. Encerrou ressaltando o panorama atualizado de 2026, que aponta 122 escolas regulares, 836 em 

processo de regularização e 66 ainda irregulares, reforçando que esses dados servem para direcionar prioridades, aprimorar 

a gestão pública no Estado e estão disponíveis para consulta de qualquer cidadão, inclusive para a própria Secretaria de 

Estado da Educação. E, em tempo, agradeceu o apoio dado pela secretária de Estado da Educação, Luciane Ceretta, e sua 

equipe pelo diálogo profícuo. [Taquígrafa: Sílvia] 

DEPUTADO OSCAR GUTZ (Orador) - Salientou que o dia é especial para a região do Alto Vale, justificando que o 

Hospital Regional iniciou a construção do Centro de Radioterapia do Alto Vale, após muitos anos de luta, a população, a 

diretoria do hospital, as entidades públicas que se envolveram agora e a obra vai sair do papel. Afirmou que a implantação 

do serviço trará mais qualidade de vida aos pacientes oncológicos da região com a radioterapia em Rio do Sul, os pacientes 

terão menos tempo na estrada e mais tempo ao lado da família. Destacou que tratar o câncer é uma batalha muito difícil, 

porque o paciente enfrenta muito sofrimento. Registrou que será um investimento para salvar vidas. 

Agradeceu ao Governador Jorginho Mello, que desde a época que foi senador lutou pela causa destinando verbas, 

e a todos que se envolveram. [Taquígrafa: Ana Maria]  

DEPUTADO DOUTOR VICENTE CAROPRESO (Orador) - O parlamentar relembrou o rigor de sua formação 

médica, enfatizando a importância dos preceptores e da experiência prática supervisionada, contrastando-a com a realidade 

enfrentada pelos novos profissionais hoje. 

Ele afirmou que o Brasil se tornou o país que mais forma médicos no mundo, com cerca de 500 cursos e mais de 

50 mil vagas por ano, sendo 80% delas na rede privada. Para o Deputado, a educação médica transformou-se em um "grande 

negócio" focado em lucro, em detrimento da qualidade. Apontou que, apesar do aumento de graduados, muitos recém-

formados não encontram locais para trabalhar, citando o caso de médicos que precisam recorrer a outras profissões, como 

motoristas de aplicativos, enquanto aguardam oportunidades em listas preferencias. Manifestou profunda preocupação com 

o impacto dessa formação deficiente no atendimento à população, relatando queixas sobre profissionais retirados de escalas 

por falta de conhecimento técnico e ético básico. Ele reiterou que o “conhecimento médico não se compra, se adquire”. Por 

fim, o deputado exigiu um maior rigor na fiscalização por parte das autoridades federais, estaduais e dos Conselhos de 

Medicina, para interromper a abertura indiscriminada de novos cursos e assegurar que a vida dos pacientes seja atendida 

por profissionais devidamente qualificados. [Taquigrafia: Northon] 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, suspende a sessão para 

a divulgação da 25°Festa do Colono NO Município de Siderópolis.  

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Reabre a sessão e passa ao horário reservado aos 

Partidos Políticos.  

********** 
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Partidos Políticos 

DEPUTADO FRNANDO KRELLING (Presidente) - Não havendo oradores inscritos, suspende a sessão até o 

horário reservado à Ordem do Dia, às 16h.  

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Reabre a sessão e passa à Ordem do Dia.  

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Votação das redações finais dos Projetos de Lei números: 0777/2025, 0823/2025 e 0219/2026. 

Não há emendas às redações finais. 

Em votação. 

Os srs. deputados que as aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovadas. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0057/2025, de autoria do Deputado Sargento Lima, que 

declara o "Tiro dos Reis" integrante do Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina e altera o Anexo I da Lei n° 17.565, 

de 2018, que "Consolida as Leis que dispõem sobre o Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina". 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0900/2025, de autoria da Deputada Paulinha, que declara 

de utilidade pública a Associação Rede ao Mar, de São Francisco do Sul, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, 

que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina", para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0097/2026, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, 

que denomina "Medalha Sarah Louise Held" a medalha concedida à atleta campeã na modalidade Karatê, naipe feminino, 

dos Jogos Abertos de Santa Catarina, a partir da 65ª edição (JASC 2026). 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0221/2026, de autoria do Deputado Altair Silva, que declara 

de utilidade pública a Associação Athlético São Lourenço e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os 

atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 
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Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Moção n. 0231/2026, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, manifestando ao Diretor-Geral do Departamento 

Nacional de Infraestrutura e Transportes apelo para que adote providências para garantir a integridade estrutural da ponte 

sobre o Rio Itajaí-Açu, localizada no Km 111 da BR-101, entre os Municípios de Navegantes e Itajaí. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquígrafa: Sílvia] 

********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADO VOLNEI WEBER (Orador) - Destacou que sobe à tribuna com um sentimento diferenciado, em um dos 

pronunciamentos mais difíceis e importantes de sua vida pública. Refletiu que, embora existam dores que nunca passam, 

algumas podem trazer um propósito para transformar a vida das pessoas. 

Explicou que o uso da palavra, na data de hoje, celebra o aniversário de 91 anos de fundação do Hospital Santa 

Terezinha, localizado no Município de Braço do Norte, na região Sul do Estado. Ressaltou a relevância da instituição, que há 

mais de nove décadas acolhe famílias e salva incontáveis vidas. Na pessoa do diretor-geral, Vítor Hugo Habitante, 

parabenizou a todos que fazem parte dessa trajetória. 

Relembrou que, há 18 anos, sua família enfrentou a maior dor que pais podem suportar: a perda do filho, João 

Lucas Weber, aos 15 anos de idade, em decorrência de um acidente de automóvel. Relatou que, na ocasião, o Hospital Santa 

Terezinha não dispunha de estrutura adequada para o atendimento de pacientes em estado grave. 

Informou que, ao longo dos dois últimos anos de mandato, articulou a destinação de mais de R$10 milhões para a 

instituição, recursos aplicados na manutenção e, em grande parte, na construção e estruturação do novo complexo hospitalar. 

Registrou que o novo edifício recebeu o nome de Camilo Alberto, cidadão exemplar e dedicado que contribuiu 

significativamente para a entidade. 

Manifestou profunda emoção ao anunciar que a primeira ala da Unidade de Terapia Intensiva (UTI), inaugurada 

recentemente, receberá o nome de seu filho, João Lucas Weber. Expressou que nenhuma homenagem apaga a ausência de 

um filho, mas que o legado dele permanecerá vivo em cada profissional e em cada vida preservada naquela unidade. 

Registrou agradecimentos ao Presidente da Casa, Deputado Julio Garcia, pelo apoio sensível e responsável na 

viabilização desse sonho, bem como às prefeituras parceiras de Braço do Norte, São Ludgero, Grão-Pará, Rio Fortuna, entre 

outras, além de entidades, empresas e cidadãos que estenderam a mão à instituição. [Taquigrafia: Guilherme] 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Orador) - Registrou a passagem do 91° aniversário do Hospital Santa Terezinha, um 

hospital que teve agora uma nova ala padrão inaugurada. Mencionou que a sensibilidade do Deputado fez com que aquele 

hospital se tornasse uma realidade, que vai atender não só Braço do Norte, mas toda a região. Fez cumprimentos aos 

empresários e a todos os braçonortenses que se uniram em torno daquela causa nobre, fazendo com que o hospital se 

tornasse realidade. Destacou que a participação do Deputado foi fundamental, bem como a sua sensibilidade, talvez aguçada 

pela perda irreparável que teve na sua família, fez com que aquele hospital se tornasse uma realidade. 

Agradeceu e falou que foi o seu indicativo e a sua sensibilidade que o convenceu e abriu a oportunidade de também 

participar, ainda que modestamente, daquela obra extraordinária inaugurada lá em Braço do Norte, por isso o parabenizou. 

Salientou que a política deve servir exatamente para poder enxergar a necessidade de obras tão prementes e importantes 

como aquela, ajudando a construir uma sociedade melhor, mais humana, mais justa e mais fraterna, que é o que se deve 

pregar, acreditar e desejar. 

Deputado Mário Motta (Aparteante) - Disse ao Deputado Volnei Weber que a sua capacidade de transformar uma 

dor tão devastadora em um ato de puro amor e de proteção para outras famílias é uma das demonstrações de força mais 

nobres e emocionantes que já viu. [Taquígrafa: Sílvia] 
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DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, encerra a sessão, convocando 

outra, ordinária, para o dia subsequente, à hora regimental. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

————  * * * ————  

ATA DA 019ª SESSÃO ESPECIAL DA 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA REALIZADA EM 22 DE JUNHO DE 2026 

EM COMEMORAÇÃO AOS 85 ANOS DA SUPERINTENDÊNCIA 

DE AGRICULTURA E PECUÁRIA DE SANTA CATARINA 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Altair Silva) - Invocando a proteção de Deus, declaro aberta a presente sessão. 

Convido para compor a Mesa as autoridades a serem nominadas: 

Senhor Superintendente de Agricultura e Pecuária da Secretaria de Estado - MAPA, Ivanor Boing; 

Senhor Procurador da República, André Stefani Bertuol; 

Senhor Presidente da Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Santa Catarina, José Zeferino Pedroso, 

foi deputado por dois mandatos nesta Casa; 

Senhor Presidente da Associação Brasileira de Proteína Animal - ABPA, Ricardo João Santin; 

Senhor Deputado Estadual Padre Pedro Baldissera; 

Senhora Superintendente Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento de Santa Catarina no período de 2017 

a 2019, Uellen Lisoski Duarte Colatto. 

Senhoras e senhores, autoridades, a presente sessão foi proposta por este deputado e aprovada por 

unanimidade pelos demais parlamentares, em comemoração aos 80 anos de atividade da Superintendência de 

Agricultura e Pecuária do Estado de Santa Catarina. 

Neste momento, teremos a interpretação do Hino Nacional, composição de Francisco Manuel da Silva e Osório 

Duque-Estrada, pelo Coral da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, sob a regência do maestro Reginaldo da Silva. 

(Procede-se à interpretação do Hino.) 

A seguir, acompanharemos a exibição de um vídeo institucional. 

(Procede-se à exibição do vídeo.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Altair Silva) - Convido para fazer uso da palavra o senhor Deputado Padre 

Pedro Baldissera. 

O SR. DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA - Quero agradecer, nesta noite, a cada um dos nossos 

homenageados e a cada uma das homenageadas. Quero registrar, de maneira muito especial, a presença dos nossos 

superintendentes, trazendo a saudação a todos eles nesta solenidade. 

Foram muitas mãos, muitas conquistas e muitas realizações. Ao mesmo tempo, houve o enfrentamento de 

dificuldades e contratempos que se fizeram presentes ao longo de muitas décadas de existência da Superintendência da 

Agricultura e Abastecimento no Estado de Santa Catarina. 

Não vou adentrar os programas e as temáticas porque, certamente, os nossos superintendentes, com muita 

propriedade, assim como o nosso ex-secretário Altair Silva, na condição de parlamentar e propositor desta sessão solene, o 

farão com grande conhecimento. 

Quero apenas celebrar este momento de glória, de conquista e de reconhecimento, do qual todos nós fizemos parte 

e que hoje estamos aqui para celebrar. Que tenhamos uma excelente sessão. Muito obrigado. [Transcrição: Taquígrafa Sílvia] 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Altair Silva) - Convido para fazer uso da palavra o senhor José Zeferino 

Pedroso, Presidente da FAESC. 

O SR. JOSÉ ZEFERINO PEDROSO - Boa noite a todos! Quero saudar o senhor Deputado Estadual Altair Silva, 

autor desta Sessão Especial e presidente desta reunião, as demais autoridades já nominadas e os homenageados de hoje. 
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É uma honra ter esta oportunidade. Confesso, com a honestidade que sempre procuramos cultivar, que fui 

surpreendido com a honra que o presidente Altair me proporciona ao conceder-me a palavra nesta data tão significativa para 

o nosso Ministério da Agricultura e para a sua representação em Santa Catarina. 

Nós, que há muitos anos trabalhamos e labutamos no setor do agronegócio e que, por longo período, presidimos a 

Federação da Agricultura, sentimo-nos bastante à vontade para homenagear a representação regional do Ministério da 

Agricultura em nosso Estado. 

Também tenho a oportunidade de agradecer a todos aqueles que, ao longo dos anos, exerceram a função de 

delegado do Ministério da Agricultura em Santa Catarina e que, atualmente, é representado pelo delegado estadual. Todos 

realizaram relevantes serviços em favor da agricultura e da pecuária catarinenses. 

Acompanhamos momentos importantes da história do setor agropecuário. Posso afirmar que Santa Catarina se 

tornou um estado-modelo na área da sanidade animal. Tive a oportunidade de acompanhar todos os trâmites que culminaram 

com a declaração de Santa Catarina como área livre de febre aftosa, em 2007, fato já mencionado nesta solenidade e que 

abriu portas para que alcançássemos a posição de destaque que ocupamos atualmente na produção de suínos e aves. 

Embora sejamos limitados territorialmente para a pecuária de corte, investimos fortemente na genética bovina e hoje também 

mantemos um rebanho de destaque nacional. 

Quero aproveitar esta oportunidade para, em nome dos produtores rurais, agradecer todo o empenho da 

representação do Ministério da Agricultura em Santa Catarina. Ao longo dos anos, mantivemos contato com diversos 

delegados, muitas vezes para apresentar reivindicações e buscar soluções para demandas do setor. 

Gostaria de registrar um importante avanço que contou com o encaminhamento e o apoio da delegacia do Ministério 

em nosso Estado. Durante muitos anos, pleiteamos que os produtores de maçã de Santa Catarina pudessem usufruir dos 

mesmos benefícios já concedidos aos produtores gaúchos, especialmente no que se refere à fiscalização dos produtos 

destinados à exportação diretamente nas propriedades. 

Após muitos anos de trabalho e negociações, iniciadas ainda na gestão do amigo superintendente Neto, que também 

está sendo homenageado nesta noite, alcançamos essa conquista. Hoje, as agroindústrias e os exportadores de maçã de Santa 

Catarina têm a tranquilidade de realizar a fiscalização de seus produtos em suas próprias unidades produtivas. 

Anteriormente, essa fiscalização ocorria apenas nos portos e, caso fosse identificado algum problema de qualidade, 

todo o ônus do retorno da mercadoria recaía sobre os proprietários das indústrias. 

Somente por esse exemplo, que acompanhamos durante tantos anos, já temos motivos suficientes para agradecer e 

reconhecer a eficiência com que a representação do Ministério da Agricultura em Santa Catarina exerce suas funções, sempre 

zelando pelos interesses do Brasil, sem deixar de atender às necessidades e às demandas dos produtores catarinenses. 

Agradeço a oportunidade e deixo registrados os meus sinceros parabéns à representação do Ministério da 

Agricultura em Santa Catarina e a todos os seus servidores, pelo trabalho que realizam diariamente em benefício do 

agronegócio e da sociedade. Muito obrigado. [Transcrição: Meibel] 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Altair Silva) - Convido para fazer uso da palavra o senhor Procurador da 

República, André Stefani Bertuol 

O SR. PROCURADOR ANDRÉ STEFANI BERTUOL - Boa noite a todos. Cumprimento as autoridades que compõem 

a mesa, as demais autoridades aqui presentes, os participantes deste evento e aqueles que nos acompanham pela internet. 

Confesso que também fui surpreendido com o convite. Após tanto tempo de interação, é uma grande satisfação 

estar aqui. Costumamos dizer que as cidades onde moramos permanecem conosco para sempre. No meu caso, além das 

cidades, os casos em que atuei também permanecem no coração pelo resto da vida. 

Minha atuação esteve mais vinculada à indústria pesqueira e aos órgãos ligados à pesca, especialmente quando 

trabalhei em Santos, entre os anos de 2000 e 2004. Naquele período, participei da recuperação do Terminal Pesqueiro de 

Santos, que estava sendo desvirtuado de sua finalidade e direcionado para interesses comerciais muito poderosos. Havia 

fortes defensores das vantagens econômicas decorrentes daquela mudança, mas realizamos um grande trabalho para manter 

e recuperar o terminal em benefício da comunidade pesqueira do Estado de São Paulo. 

Em razão desse trabalho, recebi algumas homenagens que me marcaram profundamente e guardo com muito 

carinho até hoje. 
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Posteriormente, já aqui, também tive a oportunidade de contribuir com questões relacionadas à estrutura da então 

Secretaria de Pesca. Existiam grandes carências e dificuldades, inclusive envolvendo a emissão das carteiras dos pescadores 

e outros problemas estruturais. Espero ter contribuído, de alguma forma, para o fortalecimento desse trabalho. Pelo que 

acompanho atualmente, muitas dessas dificuldades foram superadas, o que me deixa extremamente feliz. 

Por isso, quero aproveitar esta oportunidade para parabenizar a competência dos órgãos catarinenses, que já era 

reconhecida nacionalmente desde a época em que eu atuava em Santos. Naquele período, eu já acompanhava a força da 

indústria pesqueira de Santa Catarina. Também acompanhei a nomeação do doutor Fritz e a criação da então Secretaria 

Especial de Aquicultura e Pesca, que posteriormente foi transformada em Ministério. 

Sinto-me muito honrado pelo convite que recebi. Fiz questão de estar presente para transmitir meus parabéns e 

meus cumprimentos a todos. Este é, sem dúvida, um momento importante que merece ser celebrado. 

Finalizando, gostaria de dizer que também sou oriundo de uma família de agricultores. Sou gaúcho, mas meus 

familiares e antepassados participaram da colonização do interior de Santa Catarina. Em Videira, há uma localidade chamada 

Passo da Felicidade, onde meus parentes ainda possuem terras e continuam produzindo até hoje. 

Isso me permitiu conhecer de perto a realidade da vida no campo, compreender suas dificuldades, seus desafios 

e, ao mesmo tempo, reconhecer toda a beleza e a dignidade desse modo de vida. 

Por isso, também me sinto representado nesta homenagem e agradeço em nome de todos aqueles que vivem e 

trabalham no campo e no setor pesqueiro, pelo trabalho realizado por cada um de vocês. Muito obrigado. [Transcrição: Jênifer] 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Altair Silva) - Registro a presença da senhora diretora de defesa agropecuária, 

Débora Reis Trindade de Andrade, neste ato representando o senhor presidente da Companhia Integrada de Desenvolvimento 

Agrícola de Santa Catarina - Cidasc; senhor presidente da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Santa 

Catarina, José Walter Dresch; senhor diretor executivo da Federação de Consórcios e Associações de Municípios e Municípios 

de Santa Catarina - FECAM, Adriano de Medeiros Caldas, neste ato representando o presidente da FECAM, prefeito de 

Florianópolis Topazio Neto; senhor superintendente da Superintendência do Patrimônio da União, Juliano Pinzetta; senhor 

superintendente do Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo no Estado de Santa Catarina, Neivo Panho, neste 

ato representando o presidente da Organização das Cooperativas do Estado de Santa Catarina - Ocesc, Vanir Zanata; senhor 

chefe-geral da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa, Everton Luis Krabbe; senhor diretor-executivo da 

Federação das Cooperativas Agropecuária do Estado de Santa Catarina, Ivan Ramos; senhor conselheiro Elias José de Souza, 

neste ato representando o presente da União das Cooperativas da Agricultura Familiar e Economia Solidária do Estado de 

Santa Catarina - UNICAFES/SC, Sandra Bergamin; senhora secretária executiva do Sindicato das Indústrias de Laticínio do 

Estado de Santa Catarina - Sindileite/SC, Amale Neckel, neste ato representando o senhor presidente Selvino Giesel; senhora 

assessora jurídica da Associação Catarinense de Supermercado - Acats, Regina Almeida de Queiroz, neste ato representando 

o senhor presidente Alessandro Simioni; senhora assessora parlamentar Daniela Ramos Luz, neste ato representando o 

gabinete da senhora Deputada Federal Ana Paula Lima; senhor chefe de gabinete, Sandro Maciel, neste ato representando o 

gabinete do senhor Deputado Estadual Neodi Saretta; senhor diretor-executivo da Associação Brasileira dos Produtores de 

Maçã - ABPM, Moises Albuquerque. [Transcrição: Yasmim] 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Altair Silva) - Convido para fazer uso da palavra o senhor Presidente da 

Associação Brasileira de Proteína Animal - ABPA, Ricardo João Santin. 

O SR. RICARDO JOÃO SANTIN - Senhor Deputado Altair Silva, que preside esta Sessão Legislativa, demais 

autoridades já nominadas e homenageados, saúdo a todos. É uma alegria estar aqui na Casa Legislativa em uma 

comemoração de homenagem ao Ministério da Agricultura. 

Santa Catarina foi o berço da avicultura e da suinocultura brasileira. O Estado deu o exemplo para o Brasil, mostrou 

como fazer e, juntamente com a Embrapa, Cidasc, Secretaria de Estado da Agricultura e o Ministério da Agricultura que faz 

80 anos, ajudou a impulsionar a avicultura e a suinocultura brasileira. A ABPA orgulha-se de estar aqui representando os 

produtores de aves, suínos e ovos. Também apoia os produtores de tilápia, de leite e, por que não, da carne bovina, 

representada pela ABIEC, na pessoa do seu presidente Perosa. Santa Catarina é um exemplo de excelência em sanidade 

agropecuária. Parece que estamos falando de Florianópolis, mas estamos nos referindo ao Estado de Santa Catarina, que 

se tornou referência para o Brasil. 
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Foi aqui que iniciou a construção da avicultura e suinocultura mais sólida, planejada e voltadas para o futuro. Há quase 

20 anos, Santa Catarina conquistou o reconhecimento internacional de área livre de febre aftosa sem vacinação. Essa conquista 

permitiu que o Estado se tornasse o maior produtor e exportador de carne suína do Brasil e o segundo maior produtor e 

exportador de carne de frango, destacando-se, acima de tudo, pela qualidade e pelo reconhecimento internacional. 

Por isso, Deputado Altair, é uma grande alegria estar aqui com os senhores para homenagear o Ministério da 

Agricultura, o Ministro André de Paula, na pessoa do Superintendente Ivanor, bem como todos os auditores fiscais federais 

agropecuários que, ao longo dessa trajetória, garantiram a qualidade e a segurança dos nossos produtos. 

Graças ao trabalho conjunto de todos eles e ao empenho das famílias produtoras, a avicultura e a suinocultura 

brasileira reúnem hoje mais de 50 mil pequenas propriedades rurais. O setor gera cerca de quatro milhões de empregos 

diretos e indiretos e reúne mais de 500 mil trabalhadores na indústria, que produzem alimentos destinados a mais de 

160 países em todo o mundo. 

Alguns deles dependem 91% das suas importações vêm do Brasil e sempre Santa Catarina com 20% da exportação 

de frango e com 50% de suíno. Números que devem orgulhar os catarinenses porque orgulham aos brasileiros quando vemos 

Santa Catarina nos dando esse exemplo, sempre com a orientação, a ajuda e o acompanhamento do Ministério da Agricultura. 

Por isso, esta homenagem, Deputado Altair, é muito, muito bem-vinda para o Brasil. Se o homenageado é o 

Ministério da Agricultura, na pessoa do Ministro André, mas também todos os outros ministros que antecederam. Hoje a 

homenagem é de Santa Catarina para o Brasil, para o mundo, porque vocês merecem pelo que fazem. Muito obrigado. 

Parabéns a todos. [Transcrição: Guilherme] 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Altair Silva) -Neste momento, convido o mestre de cerimônias para proceder 

com a entrega das homenagens. 

O SR. MESTRE DE CERIMÔNIAS (Henrique Búrigo) - Senhoras e senhores, boa noite! O Poder Legislativo 

catarinense celebra em sessão especial os 80 anos de atuação da Superintendência Federal do Ministério da Agricultura e 

Pecuária em Santa Catarina, homenageando uma instituição que ao longo de sua trajetória, tem desempenhado um papel 

relevante no fortalecimento do setor agropecuário catarinense. 

Ao longo de toda a sua história, a Superintendência consolidou-se como importante instrumento de apoio ao 

desenvolvimento econômico do Estado, a segurança alimentar e a geração de emprego e renda, atuando na defesa 

agropecuária, na fiscalização, no incentivo à inovação e na promoção de práticas sustentáveis. 

Ao celebrar seus 80 anos, a Superintendência Federal do Ministério da Agricultura e Pecuária em Santa Catarina, 

reafirma sua relevância para o desenvolvimento do Estado e para a prestação de serviços essenciais à sociedade catarinense. 

Portanto, para proceder com a entrega das homenagens desta noite, convidamos o proponente deste ato, o senhor 

Deputado Estadual Altair Silva e o senhor Deputado Estadual Padre Pedro Baldissera. 

Em celebração aos 80 anos de história, o Poder Legislativo catarinense homenageia na noite de hoje, a 

Superintendência de Agricultura e Pecuária no Estado de Santa Catarina, neste ato representada pelo senhor 

Superintendente Ivanor Boing. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem à Secretaria de Estado da Agricultura e Pecuária de Santa Catarina, neste ato representada 

pela senhora Diretora de Qualidade e Defesa Agropecuária, Daniela Carneiro do Carmo. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem à Superintendência Regional da Companhia Nacional de Abastecimento em Santa Catarina, 

Conab/SC, neste ato representada pela senhora Superintendente Lorena Pierre Almeida. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem à Superintendência Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária em 

Santa Catarina - Incra/SC, neste ato representada pelo senhor Chefe de Gabinete, Jorge Solé. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 
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Recebe a homenagem à Superintendência Federal do Desenvolvimento Agrário em Santa Catarina - MDA/SC, 

neste ato representada pelo senhor Superintendente José Fritsch. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem à Superintendência Federal de Pesca e Aquicultura em Santa Catarina, neste ato 

representada pelo senhor Superintendente Jean Ricardo Antunes. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem à Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa, neste ato representada pelo 

senhor Chefe-Geral Everton Luis Krabbe. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem à Federação de Consórcios, Associações de Municípios e Municípios de Santa 

Catarina - FECAM, neste ato representada pelo senhor Diretor Executivo Adriano Caldas. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem o Instituto Catarinense de Sanidade Agropecuária, neste ato representado pelo senhor 

Conselheiro Executivo Osvaldo Miotto Júnior. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem à Associação Brasileira de Proteína Animal - ABPA, neste ato representada pelo senhor 

Presidente Ricardo João Santin. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o senhor Superintendente Federal da Agricultura e Pecuária no Estado 

de Santa Catarina, Ivanor Boing. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o senhor Delegado Federal do Ministério da Agricultura e Pecuária 

no Estado de Santa Catarina no período de 1991 a 1993, Nereu Corrêa, neste ato representado pela servidora, senhora 

Maria Juceli Gonçalves Ribeiro. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o senhor Delegado Federal do Ministério da Agricultura e Pecuária no 

Estado de Santa Catarina, no período de 1993 a 1995, Francisco Rzatki, “Chicão”. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o senhor Delegado Federal do Ministério da Agricultura e Pecuária no 

Estado de Santa Catarina, no período de 1998 a 1999, Carlos Alberto de Melo, neste ato representado pela senhora servidora 

Daniela Mirandola Canavesso. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o senhor Delegado Federal do Ministério da Agricultura e Pecuária no 

Estado de Santa Catarina no período de 2003 a 2006, Tarcísio Kock. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 
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Convidamos para receber a homenagem o senhor Superintendente Federal do Ministério da Agricultura e Pecuária 

no Estado de Santa Catarina no período de 2006 a 2011, Francisco Alexandro Powell Van de Casteele. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o senhor Superintendente Federal do Ministério da Agricultura e Pecuária 

no Estado de Santa Catarina no período de 2011 a 2013, Joel Paulo Perotto, neste ato representado por Julio César Hess. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o senhor Superintendente Federal do Ministério da Agricultura e Pecuária 

no Estado de Santa Catarina no período de 2013 a 2014, Luiz Gustavo Balena Pinto. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o senhor Superintendente Federal do Ministério da Agricultura e Pecuária 

no Estado de Santa Catarina no período de 2014 a 2017, Jacyr Massi, neste ato representado por seu filho, senhor Davi 

Francisco Massi e o seu neto, senhor João Augusto Massi. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem a senhora Servidora do Ministério da Agricultura e Pecuária no Estado de 

Santa Catarina e a primeira e, até o momento, única mulher a ocupar o cargo de Superintendente Federal da Agricultura e 

Pecuária aqui no Estado, no período de 2017 a 2019, senhora Uellen Lisoski Duarte Colatto. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o senhor Superintendente Federal do Ministério da Agricultura e Pecuária 

no Estado de Santa Catarina no período de 2019 a 2023, Túlio Tavares Santos. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o senhor Superintendente Federal do Ministério da Agricultura e Pecuária 

no Estado de Santa Catarina no período de 2023 a 2025, Fúlvio Brasil Rosar Neto. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem servidor mais antigo em atividade do Ministério da Agricultura e Pecuária 

em Santa Catarina, senhor Valdir Geviewski De Brito. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem, por sua destacada trajetória como Fiscal Federal Agropecuário, o senhor 

Heriberto Schlögel Querne, neste ato representado por seu filho, senhor Guilherme Belém Querne. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem, em reconhecimento aos seus 50 anos de atuação no Ministério da 

Agricultura e Pecuária em Santa Catarina, o senhor Rogério Wanderley Oliveira Melegari. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Agradecemos aos senhores deputados pela entrega das homenagens e parabenizamos os homenageados da noite. 

Lembramos ainda que essa sessão é transmitida ao vivo pelo canal da Assembleia Legislativa no YouTube, onde 

ficará para posterior visualização. Além disso, todos os registros fotográficos estarão disponíveis no site da Assembleia 

Legislativa. O link para acesso vocês encontram nas nossas redes sociais, @assembleiasc, no Tiktok, Instagram e YouTube. 

Acompanhem por lá também as notícias e bastidores do Parlamento catarinense. [Transcrição: Yasmim] 
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Altair Silva) - Convido para fazer uso da palavra a senhora Superintendente no 

período de 2017 a 2019, Uellen Lisoski Duarte Colatto. 

A SRA. UELLEN LISOSKI DUARTE COLATTO - Autoridades, colegas homenageados, servidores, colaboradores, 

familiares, todos presentes, boa noite! 

É um imenso prazer estar aqui hoje, na qualidade também de homenageada, mas além de tudo prestando esta 

homenagem a todos os nossos colaboradores, servidores nestes 80 anos da história da SFA Santa Catarina. 

Santa Catarina tem uma vocação agropecuária pujante. O nosso território ocupa apenas 1,1% do país, mas a 

magnitude da produção é gigante. Somos o primeiro Estado em produção e exportação de carne suína, destaque na produção 

de aves, maçãs e cebola. Produzimos banana, arroz, feijão, milho, trigo, soja, tilápia, a maricultura também se destaca no 

nosso Estado, pitaya e mel. 

Enfim, dentro do Estado de Santa Catarina temos grandes empresas, donas de prêmios de mel, queijos, vinhos, 

cachaças, cervejas também. Seria mais fácil aqui eu elencar que não é produzido em Santa Catarina. Lideramos 

nacionalmente, como eu disse, todas essas culturas e essa força pujante e sustentável do nosso agro, só atinge a excelência 

porque conta com a atuação firme e técnica do Ministério da Agricultura e Pecuária. O trabalho da SFA/SC nas atividades de 

fomento, inspeção, fiscalização, defesa vegetal e animal é o verdadeiro escudo que protege e chancela a qualidade dos nossos 

produtos. Nós garantimos a segurança jurídica e sanitária para que o produtor catarinense possa romper fronteiras. 

O MAPA neste ano completa 166 anos de existência e, por meio da SFA-SC, somos presentes em todos os cantos 

deste Estado. Estamos em portos, aeroportos, fronteiras, unidades descentralizadas, agroindústrias e aqui na sede, em São 

José. Nosso trabalho se estende do campo à cidade, do mercado interno à exportação, da entrada de um requerimento em 

nosso protocolo até a saída de uma certificação, há a atuação direta de profissionais capacitados e dedicados a servir o público. 

Vencemos desafios diários em nossa profissão. Muitos aqui bem sabem, principalmente os homenageados que desempenharam 

décadas de serviço, que isso só é possível com amor e resiliência. A estes, esta homenagem é mais do que merecida. 

Aos superintendentes homenageados lhes digo que representar o nosso estado e liderar a SFA-SC foi uma das 

maiores honras de minha vida profissional, acredito que a dos senhores também. Para mim, particularmente, este momento 

carrega um significado duplo. Minha trajetória não é apenas administrativa, sou servidora de carreira, sou auditora fiscal federal 

agropecuária com muito orgulho. Foi minha bagagem técnica e, com todo o respeito por essa instituição que tive o privilégio de 

ser a primeira e, até o momento, a única mulher a assumir o cargo de superintendente federal em Santa Catarina. 

E assim sigo nessa trajetória há 16 anos, atuando com ética e dedicação e pretendo aqui celebrar os 100 anos 

dessa instituição ao lado de colegas e amigos que fiz e farei ao longo desta jornada. Lembremos que liderança nenhuma se 

faz sozinha. Esta história que celebramos hoje pertence ao valioso quadro de servidores e colaboradores que doaram e doam 

o seu melhor todos os dias. Enaltecemos também o apoio de nossas instituições parceiras que aqui hoje conosco também 

são homenageadas. Graças a vocês, somos referência e temos condições diferenciadas de trabalho. 

Gostaria também de parabenizar o nosso atual superintendente, senhor Ivanor Boing. Ivanor, conduzir essa 

engrenagem exige sensibilidade e empenho, característica que tens de sobra. Seu trabalho dá continuidade ao legado desta 

SFA/SC e este evento ocorre certamente graças à sua vontade e determinação. Parabéns. 

Às autoridades presentes clamo e reforço a importância de fortalecermos a SFA/SC e a defesa agropecuária para 

que possamos continuar agregando valor e entregando o que a sociedade catarinense precisa. Pessoas vêm e vão. Com o 

passar dos anos, o chamado know-how, o saber fazer, ele evolui, mas o legado, este permanece. E por fim, nenhuma jornada 

pública é possível sem uma base sólida. Então, eu gostaria de fazer um agradecimento especial àqueles que fazem parte do 

nosso cotidiano, que nos apoiam em dias bons e ruins. Meu profundo agradecimento aos familiares aqui presentes, filhos, 

pais, companheiros, companheiras. Então, em nome da minha família que está aqui hoje, meu pai, minha mãe, Joaquim e 

Maria e meu esposo Pablo, eu estendo meu agradecimento a todos que estão presentes. Meus pais, vocês são o alicerce 

que trouxeram os valores que hoje carrego e meu esposo, obrigada pelo companheirismo incondicional. Vocês me apoiam, 

me dão as condições estruturais e afetivas para que eu possa exercer minhas atividades com entrega total. Através de todos, 

como eu disse, estendo a minha homenagem às famílias dos demais servidores e profissionais aqui presentes. Portanto, em 

nome de todos os ex-superintendentes, o atual superintendente, servidores e colaboradores e instituições homenageadas, o 

nosso muito obrigada. [Transcrição: Northon] 
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Altair Silva) - Convido para fazer uso da palavra o senhor Superintendente, Ivanor Boing. 

O SR. IVANOR BOING - Quero iniciar cumprimentando o senhor Presidente desta sessão especial, Deputado Altair 

Silva, muito obrigado. Nossa saudação por lembrar, por propor este momento ao MAPA de Santa Catarina. Quero 

cumprimentar o Deputado Padre Pedro, que quando nós o procuramos, nós conversamos e ele sugeriu para que pudéssemos 

fazer esta sessão. Cumprimentar todas as autoridades já citadas pelo protocolo, especialmente cada servidor, cada familiar 

que veio na noite de hoje receber esta importante homenagem que o Parlamento catarinense faz à Superintendência, também 

de modo especial, a todo o Ministério da Agricultura e Pecuária em Santa Catarina. 

Cumprimento os homenageados que estão conosco, pois se nós homenageamos vocês na noite de hoje, é porque cada 

um ou cada instituição que cada um de representa, tem um significado importante para o Ministério da Agricultura de Santa Catarina. 

Nesse sentido, trago aqui alguns números, algumas reflexões do papel estratégico que tem o Ministério nas suas 

ações, no seu dia a dia para o nosso Estado. Recebo em nome do Ministério da Agricultura e Pecuária, da Superintendência 

da Agricultura e Pecuária em Santa Catarina, esta homenagem com profunda gratidão e elevado senso de responsabilidade. 

Celebrar 80 anos da instalação da Primeira unidade administrativa do Ministério da Agricultura em Santa Catarina 

é, antes de tudo, reconhecer a trajetória de milhares de mulheres e homens que dedicaram as suas vidas ao fortalecimento 

agropecuário catarinense e o desenvolvimento do nosso país. 

Ao longo dessas oito décadas, o MAPA esteve e está presente na construção de uma agricultura moderna, 

inovadora, sustentável, reconhecida internacionalmente pela qualidade e excelência na sua produção. Esta homenagem 

presta justo tributo aos nossos 278 servidores empregados públicos ativos aqui no nosso Estado. Além disso, aos nossos 

270 aposentados e aos 272 pensionistas que prestaram um importante serviço ao nosso Estado. Também não podemos 

deixar de enaltecer aos 104 terceirizados vinculados ao acordo de cooperação profissional, vinculados à empresa 

terceirizadas contratadas, bem como aqueles que ao longo desse período contribuíram para a construção e a consolidação 

de uma trajetória marcada pelo compromisso com o serviço público e com a sociedade catarinense. 

Atualmente, a Superintendência fiscaliza mais de 6.400 estabelecimentos distribuídos em diferentes cadeias 

produtivas. Somos mais de 1.900 estabelecimentos vinculados à saúde animal, mais de 1.700 na inspeção de produtos de 

origem vegetal, mais de 1.600 na área de sanidade vegetal e mais de 1.200 produtores e processadores de orgânicos 

cadastrados junto ao MAPA em Santa Catarina. 

Além disso, o Serviço de Inspeção Federal - CIF, acompanha 327 estabelecimentos, fabricantes ou fracionadores 

de produtos destinados à alimentação animal, 239 agroindústrias de produtos de origem animal, contribuindo decisivamente 

para que Santa Catarina se consolide como referência nacional e internacional na produção de alimentos seguros e de 

elevada qualidade. Nossa atuação está presente em todo o território catarinense. Construímos esses dias o “mapa” do MAPA, 

que aferiu esta informação. Contamos com quatro unidades técnicas regionais avançadas localizadas em: Itajaí, Videira, 

Concórdia e Chapecó, que amplia a capilaridade e a presença institucional e a eficiência das ações do Ministério da 

Agricultura. Dispomos ainda de uma robusta estrutura de monitoramento e vigilância agropecuária. O Instituto Nacional de 

Meteorologia mantém aqui em Santa Catarina 24 estações meteorológicas estrategicamente distribuídas pelo Estado, 

fortalecendo informações em tempo real que são essenciais para o planejamento e a gestão das atividades agropecuárias. 

Por meio do nosso “Vigiagro”, atuamos na proteção das fronteiras e na segurança do comércio internacional, com a presença 

no Porto Seco de Dionísio Cerqueira, nos portos marítimos de Itapoá, São Francisco, Itajaí, Navegantes e Imbituba, além dos 

aeroportos internacionais de Florianópolis e Navegantes. 

Destaco também a atuação do serviço laboral avançado em Santa Catarina, conhecido como ESLAV, referência 

em análises laboratoriais de produtos de origem animal e de produtos destinado à alimentação animal, fortalecendo a 

credibilidade, confiança do Sistema Brasileiro de Defesa Agropecuária. 

Nosso trabalho vai muito além da fiscalização. Atuamos de forma estratégica na promoção da inovação, da 

sustentabilidade e do desenvolvimento rural, por meio de políticas públicas e programas que geram impactos concretos na 

vida dos produtores e no fortalecimento da economia catarinense por meio, por exemplo, do Plano Safra 2025/2026. O 

Governo Federal disponibilizou o montante recorde de R$605 bilhões do setor agropecuário brasileiro, sendo esse R$516 

bilhões para a agricultura empresarial de médios produtores e R$89 bilhões voltados para a agricultura familiar por meio do 

PRONAF, que nós comemoramos no ano passado 30 anos de sua existência. 



17/07/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 9.084  14 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

Em Santa Catarina, a Superintendência atua na disseminação e no acompanhamento de programas estruturantes, 

como por exemplo, o ABC+, que promove a agricultura de baixo carbono, incentiva a recuperação de pastagem, a integração 

de lavouras de pecuárias e floresta e o uso de bioinsumos e a ampliação da agricultura digital, contribuindo para uma produção 

cada vez mais sustentável e resiliente às mudanças climáticas. Por meio do nosso programa recém-lançado, PROMAC, foram 

destinados mais de R$14,7 milhões entre 2025 e 2026 para aquisição de máquinas e equipamentos agrícolas, fortalecendo 

a infraestrutura municipal e ampliando a capacidade produtiva no campo. Somente neste ano, os investimentos ultrapassaram 

a R$8 milhões em maquinários pesados, da qual semanalmente temos entregado à Superintendência aos municípios. 

Já o PRONER um programa que executamos com ações estruturantes voltados para a recuperação de melhorias 

da malha viária rural. No ano de 2025 e 2026, foram destinados R$160 milhões do fortalecimento de infraestrutura rural 

catarinense, dos quais R$60 milhões foram repassados ao Governo do Estado de Santa Catarina e outro R$60 milhões estão 

agora em análise para conveniar com o Estado de Santa Catarina, com o objetivo de cada vez mais melhorar as estradas 

vicinais do nosso Estado e fortalecer a agricultura catarinense. 

Na cadeia produtiva do leite, o programa “Leite mais Saudável”, já viabilizou mais de R$60 milhões em 

investimentos na base produtiva catarinense, beneficiando 32.000 produtores rurais por meio da assistência técnica, 

capacidade e aprimoramento genético dos rebanhos. Além disso, proporcionou um número essencial, um bilhão em isenções 

fiscais para os 86 laticínios que participam desse importante programa do Estado e do nosso Ministério. 

Santa Catarina destaca-se nacionalmente na valorização da agroindústria, dos produtos gerenciais, dos resultados 

expressivos, da ampliação do mercado e na agregação de valor e da produção local. Nesse cenário, a expansão do SISBI-

POA é fundamental para o comércio nacional dos produtos da agroindústria catarinense, pois assegura a equivalência dos 

serviços de inspeção e permite a comercialização em todo o território brasileiro, com segurança sanitária e o reconhecimento 

de qualidade. No âmbito do sistema, Santa Catarina conta com a integração importante de oito consórcios municipais. Além 

disso, que totalizam 118 municípios e estrategicamente com a nossa companhia catarinense da defesa, a Cidasc. Nós temos, 

além disso, oito municípios de forma individual, integrados, Chapecó, Itajaí, Florianópolis e recentemente, Irineópolis e o 

próprio Estado por meio da Cidasc, como citei anteriormente. 

Paralelo a isso, a consolidação do Selo Arte, tem papel estratégico na valorização da produção artesanal, garantindo 

identidade, tradição, qualidade, ao mesmo tempo em que amplia o acesso às agroindústrias, ao mercado formal no âmbito 

nacional. O Estado também lidera o número de concessão do Selo Arte, com 558 certificados que beneficiam, 116 empresas e 

possui o estado com 11 indicações geográficas reconhecidas. Em conjunto, esses instrumentos, fortalecem a formalização da 

agroindústria, amplia o acesso ao mercado e consolida Santa Catarina como referência nacional em qualidade e inovação. 

Agora, nada disso teria acontecido se não fosse sem atuação integrada, que envolve os produtores, as 

cooperativas, as agroindústrias, as entidades e sindicatos de classe, as instituições de pesquisa, os órgãos de defesa 

agropecuário, as prefeituras, os consórcios, o Governo do Estado de Santa Catarina e o Governo Federal. Por isso, meus 

amigos homenageados, autoridades, agradeço a todos aqueles que atenderam o nosso convite para que nessa noite de hoje 

nós pudéssemos comemorar 80 anos de atuação do Ministério da Agricultura enquanto organização administrativa no nosso 

Estado. Já foi citado aqui, o Ministério da Agricultura é o segundo Ministério com mais tempo. Nós estamos comemorando 

este ano 166 anos. Então fazer parte desta instituição não tem o que falar porque é uma gratificante. 

Eu quero agora olhar no coraçãozinho de cada servidor, seja os auditores, empregados, terceirizados, 

independente, se é do serviço verticalizado ou não, mas todos vocês, se hoje o Parlamento catarinense homenageia o MAPA 

em Santa Catarina, é fruto do trabalho incansável de cada um de vocês. Por isso, Deputado Altair, por isso, Deputado Pedro, 

muito obrigado por nos homenagear. Viva a agricultura de Santa Catarina, viva o Ministério da Agricultura aqui em Santa 

Catarina. Muito obrigado! [Transcrição: Yasmim] 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Altair Silva) - Neste momento, passo a presidência da sessão ao Deputado Padre 

Pedro Baldissera, para que eu possa usar a tribuna para fazer uso da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Padre Pedro Baldissera) - Convido para fazer uso da palavra o sr. Deputado Altair Silva. 

O SR. DEPUTADO ALTAIR SILVA - Senhoras e senhores, boa noite a todos. Este é um momento muito especial, no 

qual comemoramos os 80 anos do Ministério da Agricultura aqui em Santa Catarina. Ainda ontem, domingo, estávamos em uma 

festa de família celebrando o aniversário da minha mãe, que completou 80 anos. Portanto, na escala da humanidade, 80 anos é 
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um tempo curto, mas ao observarmos as oito décadas do Ministério da Agricultura em nosso Estado, podemos afirmar que muito 

foi realizado, a começar pelo trabalho dos nossos pioneiros, colonizadores, imigrantes e dos brasileiros que aqui já estavam. 

Imaginem desbravar Santa Catarina há 80 anos, do litoral ao oeste catarinense, onde se encontram a maioria das 

agroindústrias, não tinha sequer um palmo de asfalto e o Ministério da Agricultura já estava presente. Ao longo desses 80 

anos, nasceram em solo catarinense as maiores agroindústrias da América Latina e do mundo. Foi nesse período que 

transformamos Santa Catarina no maior Estado exportador de proteína de origem animal do Brasil. 

São conquistas que transformaram o nosso Estado em uma terra pujante, de pleno emprego e desenvolvimento. O 

agronegócio e o Ministério da Agricultura sempre fizeram parte desse cotidiano. Registro o exemplo do Deputado José 

Zeferino Pedroso, presidente da FAESC, que conhece as inúmeras parcerias que firmamos. Quando fui secretário de Estado 

da Agricultura, vivenciamos momentos conjuntos e realizamos inúmeros convênios para a aquisição de máquinas e 

equipamentos, viabilizados por emendas parlamentares e pelo Ministério da Agricultura. 

Saúdo o procurador da República, André Stefanie Bertuol; a ex-superintendente Uellen Lisoski Duarte Colatto, a 

primeira mulher a assumir o cargo, desejando que muitas outras mulheres se inspirem em seu exemplo; o atual 

superintendente Ivanor Boing, que carrega o legado e o DNA de cada colaborador que já passou pela instituição; o presidente 

da ABPA, Ricardo Santin, que sucede grandes líderes; e o secretário de estado da aquicultura e pesca, Fabiano Miller Silva, 

representando o Governador Jorginho Mello. 

Aos que fizeram parte, que continuam fazendo e às próximas gerações que têm a responsabilidade de dar 

sequência a esse legado conquistado por todos esses desbravadores, meus parabéns e reconhecimento. O nosso país 

transformou-se em um celeiro de oportunidades e produção de alimentos para o mundo. Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Altair Silva) - Convido o senhor Secretário de Estado da Aquicultura e Pesca, 

Fabiano Miller da Silva, representando o senhor governador. 

O SR. SECRETÁRIO FABIANO MILLER DA SILVA - Boa noite a todos! Boa noite, Deputado Altair. Parabenizo-o 

por esta homenagem à Superintendência do Ministério da Agricultura e Pecuária aqui do Estado de Santa Catarina. 

Parabenizo aqui todos os familiares desses funcionários que tanto se dedicaram a esta instituição, que fazem de 

Santa Catarina o que ela é hoje, também, não sozinha, mas em parceria com as instituições que aqui estão: a Epagri, a 

Cidasc, a Ceasa, a Secretaria de Estado da Agricultura e Pecuária, na qual você, Altair, já foi secretário. 

Falando um pouquinho de mim: eu sou engenheiro agrônomo, funcionário da Epagri, pesquisador na área de 

aquicultura e pesca, e comecei minha vida na agricultura trabalhando pelo Senar com o José Pedroso. Foi meu primeiro 

emprego e aqui ainda consigo vê-lo firme e forte nessa atuação que é a agropecuária catarinense. É bom vê-lo aqui também. 

Saudar o Ivanor, importante esse teu trabalho! E, ao te saudar, saúdo todos os ex-superintendentes aqui da 

Superintendência Federal de Agricultura e Pecuária, pela trajetória e pela dedicação que vocês levaram ao longo desses 80 

anos à frente deste importante trabalho do Ministério da Agricultura. À senhora Uellen, pelas suas palavras e pelo relato que 

você fez sobre a importância da agropecuária em Santa Catarina com seus dados; isso é muito gratificante e por ser a primeira 

mulher a estar à frente. Isso deixa o governo do Estado muito satisfeito também. 

Altair, sua passagem pela Secretaria foi muito importante também para tocar as empresas como Epagri e Cidasc, 

que estão vinculadas à sua pasta, meus parabéns também pela sua atuação nessa área. O Deputado Padre Pedro teve que 

se ausentar, mas agradeço a presença. André Stefani, o procurador, prazer em conhecê-lo, obrigado e parabéns pela 

homenagem. José Pedroso e Ricardo João, prazer em conhecê-los e parabéns pela homenagem. 

O Governador Jorginho Mello deixa aqui um grande abraço para vocês, parabeniza por esta importante homenagem 

desses 80 anos e pelo investimento que o Estado também faz nessa atividade, na qual é destaque no cenário nacional. O papel do 

Ministério da Agricultura e Pecuária em Santa Catarina é fundamental na exportação, na importação e na segurança alimentar. 

Falando um pouco da minha pasta, a Secretaria da Aquicultura e Pesca, criada pelo governador nesta gestão: nós 

somos o maior exportador nacional de pescados em volume — não em valor, porque aí perdemos para o Nordeste por causa 

do preço agregado da lagosta e do camarão —, mas Santa Catarina é o maior produtor de moluscos do Brasil. Nesse cenário, 

temos uma parceria muito forte com o MAPA aqui no Estado, porque todo o Programa Nacional de Moluscos, especialmente 

a parte de análise das ficotoxinas que liberam as áreas quando temos a famosa 'maré vermelha', é feita por essa parceria 

com os laboratórios da superintendência. 
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Todos que aqui me antecederam mostraram a importância que o agro tem para Santa Catarina. Quero deixar os 

parabéns a todos os familiares; vocês estão aqui até esta hora, certamente emocionados pelo trabalho que todos os 

homenageados fizeram ao longo desses anos. Deixo aqui meu forte abraço como representante do governo de Santa Catarina 

e do Governador Jorginho Mello. Mais uma vez, parabéns a todos vocês e que cheguem aos 100 anos da superintendência 

no Estado de Santa Catarina. Parabéns a todos! 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Altair Silva) - A Presidência agradece a presença das autoridades e de todos que 

nos honraram com seu comparecimento nesta noite. 

Convoco outra sessão, ordinária, para amanhã, em horário regimental. Após ouvirmos a interpretação do Hino de 

Santa Catarina, composição de José Brazilício de Souza e Horácio Nunes Pires, pelo Coral da Assembleia Legislativa de 

Santa Catarina, estará encerrada a sessão. 

(Procede-se à interpretação do Hino.) 

Está encerrada a presente sessão. [Transcrição: Taquígrafa Rubia] 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

 
 

COMISSÃO PERMANENTE 
 

ATA DA 5ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ECONOMIA, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DA 4ª 

SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 13 de maio de 2026, às 13h30, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do Regimento Interno, reuniram-se na Sala de 

Reunião das Comissões e por videoconferência, sob a presidência do Senhor Deputado Matheus Cadorin e Vice-Presidência 

do Senhor Deputado Marcos da Rosa, os demais membros da Comissão: Deputado Nilson Berlanda e Deputado Fabiano da 

Luz. Registraram-se as ausências dos Deputados Carlos Humberto, Pepê Collaço e Tiago Zilli. Havendo quórum regimental, o 

Senhor Presidente declarou aberta a 5ª Reunião Ordinária da Comissão de Economia, Ciência, Tecnologia e Inovação da 4ª 

Sessão Legislativa da 20ª Legislatura. Em seguida, o Senhor Presidente submeteu à apreciação a ata da 4ª Reunião Ordinária 

da 4ª Sessão Legislativa, realizada no dia 06 de maio de 2026, tendo sido aprovada por unanimidade. Ato contínuo, dando início 

à ordem do dia, o Senhor Presidente passou à apreciação do parecer ao Projeto de Lei n. 0252/2025, de autoria do Deputado 

Marcius Machado, que dispõe sobre a cooperação mútua para a instalação de Estações de Recarga de Veículos Elétricos, 

denominadas eletropostos, nas dependências dos postos da Polícia Militar Rodoviária do Estado de Santa Catarina, e adota 

outras providências, sob a relatoria do Deputado Fabiano da Luz. Posto em discussão e votação, o parecer foi aprovado por 

unanimidade. Na sequência, em atendimento ao RCC/0050/2026, de autoria do Senhor Presidente, foi realizada reunião para 

debater o financiamento de pesquisas em Santa Catarina e seus impactos para o desenvolvimento científico, tecnológico e 

econômico do Estado, com a participação de autoridades e especialistas convidados, entre eles o Professor e Reitor da 

Universidade do Estado de Santa Catarina, José Fernando Fragalli; o Professor da UDESC e organizador do Núcleo de 

Pomicultura, Leo Rufato; o Diretor-Executivo da Associação Brasileira de Produtores de Maçã (ABPM), Moisés Lopes de 

Albuquerque; a Prefeita do Município de Lages, Carmen Zanotto; e o Secretário-Executivo da Associação dos Produtores de 

Sementes e Mudas no Estado de Santa Catarina (APROSESC), Valmir Pavesi. Durante a reunião, foram debatidos aspectos 

relacionados ao fortalecimento da pesquisa científica, à inovação tecnológica, ao desenvolvimento econômico e à importância 

do financiamento de projetos estratégicos para o Estado de Santa Catarina, oportunidade em que os convidados apresentaram 

suas contribuições e responderam aos questionamentos formulados pelos parlamentares. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 

Presidente agradeceu a presença dos membros da Comissão e dos convidados, encerrando a presente reunião, da qual eu, 

Vinícius Lino Bastos, Assessor de Comissão Permanente, lavrei esta Ata, que, após lida e aprovada pelos membros do 

colegiado, será assinada pelo Senhor Presidente e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia Legislativa. 

Sala de Reunião das Comissões, 13 de maio de 2026. 

Deputado Matheus Cadorin 

Presidente da Comissão de Economia, Ciência, Tecnologia e Inovação 

Processo SEI 26.0.000038601-3 
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R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 
 

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 420/2023 

O Projeto de Lei n. 420/2023 passa a ter a seguinte redação: 

“Proíbe a fixação de cartazes de cunho intimidatório que façam advertência sobre os crimes previstos nos  

arts. 329 a 331 do Código Penal, no âmbito da Administração Pública do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° É proibida a fixação de cartazes de cunho intimidatório que façam advertência sobre os crimes previstos 

nos arts. 329 a 331 do Código Penal, no âmbito da Administração Pública do Estado de Santa Catarina, excetuando-se 

somente a transcrição literal do dispositivo, sem mensagem ou expressão adicional. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Sala das Comissões, 

Deputado Mário Motta 

Relator 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 420/2023 

Proíbe a fixação de cartazes de cunho intimidatório que façam advertência sobre os 

crimes previstos nos arts. 329 a 331 do Código Penal, no âmbito da Administração 

Pública do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica proibida a fixação de cartazes de cunho intimidatório que façam advertência sobre os crimes 

previstos nos arts. 329 a 331 do Decreto-Lei federal n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), no âmbito da 

Administração Pública do Estado de Santa Catarina, excetuando-se somente a transcrição literal do dispositivo, sem 

mensagem ou expressão adicional. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de julho de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  * * * ————  

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 497/2024 

Institui a Política Estadual de Saúde Integral da População Negra - PESIPN e dá 

outras providências. 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do estado de Santa Catarina, a Política Estadual de Saúde Integral da População 

Negra - PESIPN, que tem por finalidade promover a saúde integral da população negra, priorizando a redução das desigualdades 

étnico raciais, o combate ao racismo, a intolerância religiosa e a discriminação nas instituições e serviços de saúde. 

Parágrafo único. São determinantes sociais das condições de saúde o racismo, o racismo institucional e as 

desigualdades étnicos raciais. 

Art. 2° A Política Estadual de Saúde Integral da População Negra - PESIPN é orientada pelos fundamentos do 

Estado Democrático de Direito, nos termos da Constituição da República Federativa do Brasil, da Constituição do Estado de 

Santa Catarina, das Leis n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, n° 12.288, de 20 de julho de 2010, a Portaria GM/MS n° 992, 

de 13 de maio de 2009, e outras formas aplicáveis. 

Art. 3° Para os fins desta lei, considera-se: 

I - saúde integral: um estado de completo bem-estar físico, mental e social e não somente ausência de 

afecções e enfermidades, conforme definido pela Organização Mundial da Saúde - OMS; 
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II - iniquidades em saúde: as desigualdades de saúde entre os grupos populacionais que são sistemáticas, 

relevantes, evitáveis, injustas e desnecessárias, resultantes de diversos estratos sociais e econômicos da população; e 

III - equidade em saúde: princípio do Sistema Único de Saúde (SUS) que orienta a organização e a prestação 

de serviços de forma proporcional às necessidades específicas dos indivíduos e grupos sociais. Considera as desigualdades 

estruturais produzidas por determinantes sociais da saúde — como raça, gênero, território, classe, renda, educação, trabalho, 

moradia e acesso à informação — e reconhece a necessidade de ações diferenciadas e prioritárias voltadas àqueles em maior 

situação de vulnerabilidade, com o objetivo de reduzir desigualdades injustas e promover justiça social no acesso, na 

qualidade e nos resultados da atenção à saúde. 

TÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS 

Art. 4° A Política Estadual de Saúde Integral da População Negra - PESIPN reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I - respeito à cidadania e dignidade da pessoa humana; 

II - repúdio ao racismo, ao racismo institucional e todas as formas de discriminação; 

III - respeito aos princípios do Sistema Único de Saúde - SUS, como a equidade, integralidade e universalidade; 

IV - participação popular e controle social, como instrumentos fundamentais para formulação e implementação 

das políticas públicas de saúde; e 

V - transversalidade como princípio organizacional, caracterizada pela complementaridade, confluência e 

reforço recíproco de diferentes políticas de saúde. 

TÍTULO III 

DAS DIRETRIZES 

Art. 5° São diretrizes da Política Estadual de Saúde Integral da População Negra: 

I - promoção da igualdade racial e combate às desigualdades sociais resultantes do racismo e da intolerância 

religiosa, mediante a adoção de ações afirmativas; 

II - promoção da formação e educação permanente dos trabalhadores da saúde no âmbito do Sistema Único 

de Saúde - SUS, com enfoque antirracista, abordando o racismo institucional, a saúde da população negra, seus desafios 

específicos e as estratégias de enfrentamento; 

III - ampliação e fortalecimento da participação dos movimentos sociais negros, comunidades de terreiros, 

comunidades quilombolas, clubes e irmandades negras, nas instâncias de controle social das políticas de saúde, em 

consonância com os princípios da gestão participativa do Sistema Único de Saúde - SUS, adotados no Pacto pela Saúde; 

IV - incentivo à produção de conhecimento científico e tecnológico em saúde da população negra; 

V - incentivo ao reconhecimento dos saberes e práticas populares de saúde, incluindo aqueles preservados 

pelas comunidades de terreiro e comunidades quilombolas; 

VI - incentivo ao cuidado em saúde mental da população negra nos territórios, balizado pelas premissas da 

desinstitucionalização e reabilitação psicossocial; 

VII - incentivo a inclusão da temática racismo, antirracismo e saúde da população negra nos processos de formação 

política das lideranças de movimentos sociais para o exercício da participação e controle social no Sistema Único de Saúde - SUS; 

VIII - promoção do monitoramento e avaliação das ações pertinentes à redução das desigualdades étnico 

raciais no campo da saúde, nas distintas esferas de governo; e 

IX - desenvolvimento de processos de informação, comunicação, divulgação e educação, que contribuam para 

a redução das vulnerabilidades e o fortalecimento da identidade negra positiva. 

TÍTULO IV 

DOS OBJETIVOS 

Art. 6° Constituem objetivos da Política Estadual de Saúde Integral da População Negra: 

I - promover equidade e igualdade racial, com vistas ao acesso e à qualidade nos serviços de saúde. 

II - fomentar a implantação e implementação da Política Nacional de Saúde Integral da População 

Negra - PNSIPN no Sistema Único de Saúde - SUS, na perspectiva da educação, promoção, proteção, prevenção e 

recuperação da saúde, em todos os níveis de atenção, com ênfase à atenção voltada para o cuidado continuado, humanizado 

e integral da saúde, de forma multidisciplinar; 
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III - garantir o monitoramento e avaliação do impacto da implementação desta Política na saúde da 

população negra; 

IV - garantir a identificação das necessidades de saúde da população negra no âmbito estadual e estabelecer 

cooperação técnica com os Municípios; 

V - garantir parcerias com instituições governamentais e não governamentais, com vistas a efetivação 

desta Política; 

VI - garantir a existência e o funcionamento do Comitê Técnico Estadual de Saúde da População Negra e 

instância responsável pela execução desta Política, como dispositivo estratégico para garantia da equidade em saúde da 

população negra e o enfrentamento ao racismo nas instituições de saúde; 

VII - apoiar a criação e o funcionamento da instância municipal de promoção da igualdade racial em 

saúde da população negra; 

VIII - garantir a inclusão das necessidades de saúde da população negra nos programas e ações das Redes 

Integradas de Serviços de Saúde do Sistema Único de Saúde - SUS; 

IX - garantir a formação antirracista na educação permanente e nas formações da Escola de Saúde Pública 

Estadual, ofertados aos profissionais e trabalhadores do Sistema Único de Saúde - SUS, residentes de saúde e usuários do 

sistema, como estratégia de enfrentamento ao Racismo Institucional na saúde; 

X - incentivar a formação antirracista na educação permanente e nas formações das escolas municipais de 

saúde, ofertados aos profissionais e trabalhadores do Sistema Único de Saúde - SUS, residentes de saúde e usuários do 

sistema, como estratégia de enfrentamento ao Racismo Institucional na saúde; 

XI - garantir a inclusão das interseccionalidades, tais como de gênero, de orientação sexual e de pessoas com 

deficiências, nos processos de formação de educação permanente dos trabalhadores do Sistema Único de Saúde - SUS e 

no exercício do controle social em saúde da população negra; 

XII - promover o uso dos Programas Educação Tutorial – PET - Saúde, Saúde na Escola - PSE e Telessaúde, como 

ferramentas de combate ao racismo, de desenvolvimento de ações antirracistas e informação sobre a saúde da população negra; 

XIII - fortalecer a gestão participativa, com incentivo à participação popular e ao controle social, nas instâncias 

de discussão, planejamento e execução das políticas públicas de saúde, em especial da saúde da população negra; 

XIV - garantir a realização de seminários, oficinas, fóruns, conferências municipais, estaduais e livres, como 

instrumentos de avaliação e implementação desta Política, para o fortalecimento da participação popular, do controle social 

e da educação permanente dos trabalhadores; 

XV - fomentar a implantação de linhas de pesquisa com recursos orçamentários, financeiros e administrativos, 

para a produção de conhecimentos sobre a saúde da população negra, o impacto do racismo e estratégias de antirracismo; 

XVI - fomentar a realização de pesquisas, estudos e diagnósticos sobre doenças, agravos e acesso da 

população negra aos serviços de saúde; 

XVII - apoiar os processos de educação popular em saúde destinados às ações de prevenção, proteção, 

promoção e recuperação da saúde integral da população negra; 

XVIII - fomentar a elaboração de materiais de divulgação visando à socialização de informações antirracistas 

e das ações de prevenção, proteção, promoção e recuperação da saúde integral da população negra, respeitando os diversos 

saberes e valores, inclusive os preservados pelas comunidades de terreiro e comunidades quilombolas; 

XIX - aprimorar a obtenção de dados nos sistemas de informação em saúde, garantindo o preenchimento 

obrigatório e correto do quesito raça/cor nos instrumentos de coleta de dados adotados pelos serviços públicos próprios, 

conveniados e contratados com o Sistema Único de Saúde - SUS; 

XX - melhorar a qualidade da operação dos sistemas de informação do Sistema Único de Saúde - SUS, no que 

tange à coleta, ao processamento e à análise dos dados desagregados por raça, cor e etnia, com a finalidade de elaborar, 

monitorar e avaliar as políticas e projetos em saúde para o enfrentamento às iniquidades em saúde da população negra; 

XXI - definir e pactuar, junto aos demais Poderes do Estado, indicadores e metas para a promoção da 

equidade étnico racial na saúde, com especial atenção para as populações quilombolas e comunidades de terreiros; 

XXII - monitorar e avaliar os indicadores e as metas pactuadas para promoção da saúde da população negra, 

visando reduzir as iniquidades; 
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XXIII - monitorar e avaliar as mudanças na cultura institucional, visando à garantia dos princípios 

antirracistas e não discriminatório; 

XXIV- incluir as demandas específicas da população negra nos processos de regulação do sistema de 

saúde suplementar; 

XXV - garantir ações de combate ao racismo institucional com a definição de metas específicas no Plano 

Estadual de Saúde e nos correspondentes Termos de Compromisso de Gestão; 

XXVI - fomentar a igualdade racial, de origem, de gênero e de orientação sexual, prevenindo situações de 

racismo, exploração e violência, incluindo assédio moral, no ambiente de trabalho; 

XXVII - garantir e ampliar o acesso da população negra residente em áreas urbanas, especialmente, nas 

regiões periféricas, em comunidades quilombolas urbanas e em situação de rua, às ações e aos serviços de saúde; 

XXVIII - garantir e ampliar o acesso das populações negras do campo, da floresta e das águas, em particular 

às populações quilombolas, às ações e aos serviços de saúde; 

XXIX - garantir e ampliar o acesso das pessoas negras com deficiências - PCD, às ações e aos serviços de saúde; 

XXX - garantir e ampliar o acesso da população negra LGBTQIAPN+ às ações e aos serviços de saúde; 

XXXI - garantir e ampliar o acesso da população negra às políticas e aos programas que contemplem ações 

de cuidado, atenção e proteção, voltadas às doenças mais prevalentes nesse grupo étnico, a exemplo da doença falciforme, 

albinismo, diabetes mellitus tipo II, hipertensão arterial e deficiência de glicose-6- fosfato desidrogenase; 

XXXII - garantir o enfrentamento do racismo nas instituições de saúde, utilizando dispositivo de denúncia e 

através de ouvidorias no âmbito estadual e municipal; 

XXXIII - garantir o atendimento em saúde aos usuários e trabalhadores do Sistema Único de Saúde - SUS 

vitimados pelo racismo, e o registro do agravo no sistema de informação nacional de agravos e notificação do Ministério da Saúde; 

XXXIV - identificar e incluir as práticas tradicionais e as culturas de matriz africana e das benzedeiras, na 

promoção, proteção, prevenção e recuperação da saúde da população negra; 

XXXV - desenvolver estratégias de redução dos índices de morbimortalidade da população negra, nos 

diversos ciclos de vida; 

XXXVI - desenvolver intersetorialmente estratégias de redução dos índices de mortalidade da juventude negra, 

especialmente voltadas àquelas que estão em conflito com a lei; 

XXXVII - desenvolver intersetorialmente estratégias de redução dos índices de mortalidade das mulheres negras; 

XXXVIII - desenvolver intersetorialmente estratégias de atenção à saúde integral das pessoas negras, em especial: 

a) mulheres negras, sobretudo na assistência ginecológica, obstetrícia, no puerpério, no climatério e em 

situação de abortamento; 

b) mulheres negras em situações de violências, sobretudo sexual, doméstica, intrafamiliar e violência obstétrica; 

c) população LGBTQIAPN+; 

d) população PCD; 

e) migrantes, refugiadas e apátridas; 

f) população em situação de privação de liberdade; 

XXXIX - desenvolver intersetorialmente estratégias de atenção à saúde integral das pessoas com doença 

falciforme, reorganizando, qualificando e humanizando os processos de acolhimento, atenção à saúde, regulação e 

assistência farmacêutica em todos os níveis de assistência; 

XL - desenvolver intersetorialmente estratégias de atenção à saúde mental das pessoas negras, nas diversas 

faixa etárias, com vistas à qualificação da atenção para o acompanhamento do crescimento, desenvolvimento e 

envelhecimento e a prevenção dos agravos decorrentes dos efeitos da discriminação racial e exclusão social; 

XLI - desenvolver intersetorialmente estratégias de atenção à saúde mental das pessoas negras que fazem 

uso abusivo de álcool e outras drogas; 

XLII - desenvolver intersetorialmente estratégias com vistas ao cuidado em saúde mental da população negra 

nos territórios balizados pelas premissas da desinstitucionalização e reabilitação psicossocial; 

XLIII - incentivo técnico e financeiro à organização de redes integradas de atenção à saúde da população 

negra, em especial aquelas em situação de vulnerabilidade. 
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TÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas, se necessário. 

Art. 8° A definição e gestão dos recursos orçamentários e financeiros para a implementação desta Política, 

devem ser pactuadas na Comissão Intergestores Bipartite - CIB. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 

Deputado Marcos José Abreu - Marquito 

SUBEMENDA SUPRESSIVA À EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 497/2024 

Ficam suprimidos da Emenda Substitutiva Global ao Projeto de Lei n° 497/2024 os incisos XI, XXVI, XXX e as 

alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e” e “f” do inciso XXXVIII, do art. 6°. 

Sala das Comissões, 

Deputado Pepê Collaço 

Relator 

SUBEMENDA MODIFICATIVA À EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 497/2024 

O inciso XXXVIII do art. 6° da Emenda Substitutiva Global ao Projeto de Lei n° 497/2024 passa a tramitar 

com a seguinte redação: 

“Art. 6°  ..................................................................................................................................................................  

 ......................................................................................................................................................................................  

XXXVIII - desenvolver intersetorialmente estratégias de atenção à saúde integral das pessoas negras; 

 ................................................................................................................................................................................................................... ” 

Sala das Comissões, 

Deputado Pepê Collaço 

Relator 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 497/2024 

Institui a Política Estadual de Saúde Integral da População Negra (PESIPN) e 

estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Política Estadual de Saúde Integral da População 

Negra (PESIPN), que tem por finalidade promover a saúde integral da população negra, priorizando a redução das desigualdades 

étnico-raciais, o combate ao racismo, à intolerância religiosa e à discriminação nas instituições e nos serviços de saúde. 

Parágrafo único. São determinantes sociais das condições de saúde o racismo, o racismo institucional e as 

desigualdades étnico-raciais. 

Art. 2° A Política Estadual de Saúde Integral da População Negra (PESIPN) é orientada pelos fundamentos 

do Estado Democrático de Direito, nos termos da Constituição da República Federativa do Brasil, da Constituição do Estado 

de Santa Catarina, das Leis federais n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, e n° 12.288, de 20 de julho de 2010, da Portaria 

GM/MS n° 992, de 13 de maio de 2009, e outras formas aplicáveis. 

Art. 3° Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - saúde integral: um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não somente a ausência de 

afecções e enfermidades, conforme definido pela Organização Mundial da Saúde (OMS); 

II - iniquidades em saúde: as desigualdades de saúde entre os grupos populacionais que são sistemáticas, 

relevantes, evitáveis, injustas e desnecessárias, resultantes de diversos estratos sociais e econômicos da população; e 
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III - equidade em saúde: princípio do Sistema Único de Saúde (SUS) que orienta a organização e a prestação 

de serviços de forma proporcional às necessidades específicas dos indivíduos e dos grupos sociais, considera as 

desigualdades estruturais produzidas por determinantes sociais da saúde - como raça, gênero, território, classe, renda, 

educação, trabalho, moradia e acesso à informação - e reconhece a necessidade de ações diferenciadas e prioritárias 

voltadas àqueles em maior situação de vulnerabilidade, com o objetivo de reduzir desigualdades injustas e promover a justiça 

social no acesso, na qualidade e nos resultados da atenção à saúde. 

TÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS 

Art. 4° A Política Estadual de Saúde Integral da População Negra (PESIPN) reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I - respeito à cidadania e dignidade da pessoa humana; 

II - repúdio ao racismo, ao racismo institucional e a todas as formas de discriminação; 

III - respeito aos princípios do SUS, como a equidade, a integralidade e a universalidade; 

IV - participação popular e controle social, como instrumentos fundamentais para a formulação e a 

implementação das políticas públicas de saúde; e 

V - transversalidade como princípio organizacional, caracterizada pela complementaridade, confluência e 

reforço recíproco de diferentes políticas de saúde. 

TÍTULO III 

DAS DIRETRIZES 

Art. 5° São diretrizes da Política Estadual de Saúde Integral da População Negra: 

I - promoção da igualdade racial e combate às desigualdades sociais resultantes do racismo e da intolerância 

religiosa, mediante a adoção de ações afirmativas; 

II - promoção da formação e da educação permanente dos trabalhadores da saúde no âmbito do SUS, com 

enfoque antirracista, abordando o racismo institucional, a saúde da população negra, seus desafios específicos e as 

estratégias de enfrentamento; 

III - ampliação e fortalecimento da participação dos movimentos sociais negros, comunidades de terreiro, 

comunidades quilombolas, clubes e irmandades negras nas instâncias de controle social das políticas de saúde, em 

consonância com os princípios da gestão participativa do SUS, adotados no Pacto pela Saúde; 

IV - incentivo à produção de conhecimento científico e tecnológico em saúde da população negra; 

V - incentivo ao reconhecimento dos saberes e práticas populares de saúde, incluindo aqueles preservados 

pelas comunidades de terreiro e comunidades quilombolas; 

VI - incentivo ao cuidado em saúde mental da população negra nos territórios, balizado pelas premissas da 

desinstitucionalização e reabilitação psicossocial; 

VII - incentivo à inclusão da temática racismo, antirracismo e saúde da população negra nos processos de 

formação política das lideranças de movimentos sociais para o exercício da participação e controle social no SUS; 

VIII - promoção do monitoramento e da avaliação das ações pertinentes à redução das desigualdades étnico-

raciais no campo da saúde, nas distintas esferas de governo; e 

IX - desenvolvimento de processos de informação, comunicação, divulgação e educação que contribuam para 

a redução das vulnerabilidades e o fortalecimento da identidade negra positiva. 

TÍTULO IV 

DOS OBJETIVOS 

Art. 6° Constituem objetivos da Política Estadual de Saúde Integral da População Negra: 

I - promover equidade e igualdade racial, com vistas ao acesso e à qualidade nos serviços de saúde; 

II - fomentar a implantação e a implementação da Política Nacional de Saúde Integral da População Negra 

(PNSIPN) no SUS, na perspectiva da educação, promoção, proteção, prevenção e recuperação da saúde, em todos os níveis de 

atenção, com ênfase na atenção voltada para o cuidado continuado, humanizado e integral da saúde, de forma multidisciplinar; 

III - garantir o monitoramento e a avaliação do impacto da implementação desta Política na saúde da 

população negra; 
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IV - garantir a identificação das necessidades de saúde da população negra no âmbito estadual e estabelecer 

cooperação técnica com os Municípios; 

V - garantir parcerias com instituições governamentais e não governamentais, com vistas à efetivação 

desta Política; 

VI - garantir a existência e o funcionamento do Comitê Técnico Estadual de Saúde da População Negra e da 

instância responsável pela execução desta Política, como dispositivo estratégico para a garantia da equidade em saúde da 

população negra e o enfrentamento ao racismo nas instituições de saúde; 

VII - apoiar a criação e o funcionamento da instância municipal de promoção da igualdade racial em 

saúde da população negra; 

VIII - garantir a inclusão das necessidades de saúde da população negra nos programas e nas ações das 

Redes Integradas de Serviços de Saúde do SUS; 

IX - garantir a formação antirracista na educação permanente e nas formações da Escola de Saúde Pública 

Estadual ofertadas aos profissionais e trabalhadores do SUS, residentes de saúde e usuários do sistema, como estratégia de 

enfrentamento ao racismo institucional na saúde; 

X - incentivar a formação antirracista na educação permanente e nas formações das escolas municipais de 

saúde ofertadas aos profissionais e trabalhadores do SUS, residentes de saúde e usuários do sistema, como estratégia de 

enfrentamento ao racismo institucional na saúde; 

XI - promover o uso do Programa de Educação Tutorial PET - Saúde, Programa Saúde na Escola (PSE) 

e Telessaúde como ferramentas de combate ao racismo, de desenvolvimento de ações antirracistas e de informação 

sobre a saúde da população negra; 

XII - fortalecer a gestão participativa, com incentivo à participação popular e ao controle social nas instâncias 

de discussão, planejamento e execução das políticas públicas de saúde, em especial da saúde da população negra; 

XIII - garantir a realização de seminários, oficinas, fóruns, conferências municipais, estaduais e livres, como 

instrumentos de avaliação e implementação desta Política, para o fortalecimento da participação popular, do controle social 

e da educação permanente dos trabalhadores; 

XIV - fomentar a implantação de linhas de pesquisa com recursos orçamentários, financeiros e administrativos 

para a produção de conhecimentos sobre a saúde da população negra, o impacto do racismo e as estratégias de antirracismo; 

XV - fomentar a realização de pesquisas, estudos e diagnósticos sobre doenças, agravos e acesso da 

população negra aos serviços de saúde; 

XVI - apoiar os processos de educação popular em saúde destinados às ações de prevenção, proteção, 

promoção e recuperação da saúde integral da população negra; 

XVII - fomentar a elaboração de materiais de divulgação visando à socialização de informações antirracistas 

e das ações de prevenção, proteção, promoção e recuperação da saúde integral da população negra, respeitando os diversos 

saberes e valores, inclusive os preservados pelas comunidades de terreiro e comunidades quilombolas; 

XVIII - aprimorar a obtenção de dados nos sistemas de informação em saúde, garantindo o preenchimento 

obrigatório e correto do quesito raça/cor nos instrumentos de coleta de dados adotados pelos serviços públicos próprios, 

conveniados e contratados com o SUS; 

XIX - melhorar a qualidade da operação dos sistemas de informação do SUS no que tange à coleta, ao 

processamento e à análise dos dados desagregados por raça, cor e etnia, com a finalidade de elaborar, monitorar e avaliar 

as políticas e os projetos em saúde para o enfrentamento às iniquidades em saúde da população negra; 

XX - definir e pactuar, junto aos demais Poderes do Estado, indicadores e metas para a promoção da equidade 

étnico-racial na saúde, com especial atenção para as populações quilombolas e comunidades de terreiro; 

XXI - monitorar e avaliar os indicadores e as metas pactuadas para a promoção da saúde da população negra, 

visando à redução das iniquidades; 

XXII - monitorar e avaliar as mudanças na cultura institucional, visando à garantia dos princípios 

antirracistas e não discriminatórios; 
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XXIII - incluir as demandas específicas da população negra nos processos de regulação do sistema de 

saúde suplementar; 

XXIV - garantir ações de combate ao racismo institucional com a definição de metas específicas no Plano 

Estadual de Saúde (PES) e nos correspondentes Termos de Compromisso de Gestão (TCG); 

XXV - garantir e ampliar o acesso da população negra residente em áreas urbanas, especialmente nas regiões 

periféricas, em comunidades quilombolas urbanas e em situação de rua, às ações e aos serviços de saúde; 

XXVI - garantir e ampliar o acesso das populações negras do campo, da floresta e das águas, em particular 

às populações quilombolas, às ações e aos serviços de saúde; 

XXVII - garantir e ampliar o acesso das pessoas negras com deficiências (PcD) às ações e aos serviços de saúde; 

XXVIII - garantir e ampliar o acesso da população negra às políticas e aos programas que contemplem ações 

de cuidado, atenção e proteção voltadas às doenças mais prevalentes nesse grupo étnico, a exemplo da doença falciforme, 

albinismo, diabetes mellitus tipo 2, hipertensão arterial e deficiência de glicose-6-fosfato desidrogenase; 

XXIX - garantir o enfrentamento do racismo nas instituições de saúde, utilizando dispositivo de denúncia e por 

meio de ouvidorias no âmbito estadual e municipal; 

XXX - garantir o atendimento em saúde aos usuários e trabalhadores do SUS vitimados pelo racismo e o 

registro do agravo no sistema de informação nacional de agravos e notificação do Ministério da Saúde; 

XXXI - identificar e incluir as práticas tradicionais e as culturas de matriz africana e das benzedeiras na 

promoção, proteção, prevenção e recuperação da saúde da população negra; 

XXXII - desenvolver estratégias de redução dos índices de morbimortalidade da população negra, nos 

diversos ciclos de vida; 

XXXIII - desenvolver intersetorialmente estratégias de redução dos índices de mortalidade da juventude negra, 

especialmente voltadas àquelas que estão em conflito com a lei; 

XXXIV - desenvolver intersetorialmente estratégias de redução dos índices de mortalidade das mulheres negras; 

XXXV - desenvolver intersetorialmente estratégias de atenção à saúde integral das pessoas negras; 

XXXVI - desenvolver intersetorialmente estratégias de atenção à saúde integral das pessoas com doença 

falciforme, reorganizando, qualificando e humanizando os processos de acolhimento, de atenção à saúde, de regulação e de 

assistência farmacêutica em todos os níveis de assistência; 

XXXVII - desenvolver intersetorialmente estratégias de atenção à saúde mental das pessoas negras, nas 

diversas faixas etárias, com vistas à qualificação da atenção para o acompanhamento do crescimento, do desenvolvimento 

e do envelhecimento para a prevenção dos agravos decorrentes dos efeitos da discriminação racial e exclusão social; 

XXXVIII - desenvolver intersetorialmente estratégias de atenção à saúde mental das pessoas negras que 

fazem uso abusivo de álcool e de outras drogas; 

XXXIX - desenvolver intersetorialmente estratégias com vistas ao cuidado em saúde mental da população 

negra nos territórios balizados pelas premissas da desinstitucionalização e reabilitação psicossocial; 

XL - incentivo técnico e financeiro à organização de redes integradas de atenção à saúde da população negra, 

em especial aquela em situação de vulnerabilidade. 

TÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas, se necessário. 

Art. 8° A definição e a gestão dos recursos orçamentários e financeiros para a implementação desta Política 

devem ser pactuadas na Comissão Intergestores Bipartite (CIB). 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  * * * ————  
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 502/2024 

Declara de utilidade pública a Associação de Pais e Professores da Escola de Educação 

Básica Bruno Hoeltgebaum, de Blumenau, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 

2021, que consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Pais e Professores da Escola de 

Educação Básica Bruno Hoeltgebaum, com sede no Município de Blumenau. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ................................................................. ..................... 

 BLUMENAU LEIS 

...... ................................................................. ..................... 

 Associação de Pais e Professores da Escola de Educação Básica Bruno Hoeltgebaum  

...... ................................................................. ..................... 

” (NR) 

————  * * * ————  

EMENDA SUBSTITUTIVA AO PROJETO DE LEI N° 039/2025 

Institui a Política Estadual de Arborização Urbana - PEAU no Estado de Santa Catarina. 

"Art. 1° Fica instituída a Política Estadual de Arborização Urbana - PEAU, seus princípios, diretrizes, 

objetivos e instrumentos de planejamento, implementação e gestão da arborização urbana no Estado de Santa Catarina.  

Art. 2° Para fins do disposto nesta Lei, entende-se por: 

I - arborização urbana: o conjunto de árvores e arbustos, cultivados ou de surgimento espontâneo, no espaço 

delimitado pelo perímetro urbano e região periurbana, em áreas públicas e particulares, que se articulam entre si e fazem 

parte da composição da rede de infraestrutura verde das cidades; 

II - árvores e conjuntos arbóreos notáveis: espécimes isolados ou em conjuntos que se destacam devido a 

aspectos como porte, idade, beleza, localização, condição de porta-sementes e nas relações culturais com comunidades locais; 

III - corredor ecológico: instrumento de gestão e ordenamento territorial, definido pelo Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza - SNUC de manutenção dos processos ecológicos nas áreas de conexão entre 

Unidades de Conservação, permitindo a dispersão de espécies, a recolonização de áreas degradadas, o fluxo gênico e a 

viabilidade de populações que demandam mais do que o território de uma unidade de conservação para sobreviver; 

IV - espaço árvore: espaço destinado ao plantio de árvores em calçadas, previsto em norma legal ou em 

projetos de parcelamentos de solo, observada a garantia de acessibilidade de pedestres; 

V - imunidade de corte: condição das árvores declaradas pelo poder público impedidas de serem cortadas, 

exceto nos casos excepcionais previstos nos respectivos instrumentos normativos; 

VI - inventários e levantamentos florísticos: peças técnicas com objetivo de obter informações sobre as 

características quantitativas e qualitativas das árvores de um determinado território urbano; 

VII - não regressividade: busca pela expansão e pelo equilíbrio dos índices de arborização urbana; 
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VIII - soluções baseadas na natureza - SBN: técnicas e sistemas que simulam e aproveitam os processos 

naturais visando uma dependência mínima de equipamentos, bem como a melhoria dos processos e funções ambientais, 

onde utiliza-se os conhecimentos da natureza para o gerenciamento de crises e o manejo para adaptação e mitigação dos 

efeitos das mudanças climáticas; 

IX - poda: retirada seletiva de partes ou danificadas de uma árvore a fim de se alcançar objetivos específicos; 

X - supressão: corte de exemplar arbóreo com objetivo de remoção; 

XI - manejo: atividades relacionadas com o estabelecimento, manutenção ou renovação da arborização 

urbana, como poda, corte, transplante, irrigação, aplicação de bioinsumos, entre outros. 

Art. 3° A Política Estadual de Arborização Urbana - PEAU consiste em um conjunto de princípios, objetivos, 

instrumentos e diretrizes destinados a orientar o planejamento, a implementação e a gestão da arborização urbana, em regime de 

cooperação federativa e observadas as competências dos órgãos integrantes do SISNAMA. 

Art. 4° A Política Estadual de Arborização Urbana - PEAU - baseia-se nos seguintes princípios: 

I- a arborização urbana como bem comum de interesse público; 

II - não regressividade; 

III - não retrocesso ambiental; 

IV - solidariedade intergeracional; 

V - cooperação federativa; 

VI - participação comunitária; 

VII - planejamento e proteção continuados. 

Art. 5° São objetivos da Política Estadual de Arborização Urbana: 

I - promover a biodiversidade e o equilíbrio ecológico; 

II - promover ações de adaptação e mitigação aos efeitos de mudanças climáticas; 

III - promover o plantio de espécies nativas do bioma Mata Atlântica; 

IV - promover o plantio de espécies frutíferas; 

V - promover a agroecologia nos centros urbanos; 

VI - controlar a disseminação de pragas, doenças e espécies exóticas invasoras; 

VII - promover a criação e expansão novas áreas verdes nos centros urbanos; 

VIII - estimular a destinação de áreas específicas para jardins filtrantes, enquanto infraestrutura urbana 

de saneamento baseada na natureza; 

IX - reconhecer a arborização urbana como elemento fundamental de planejamento e infraestrutura urbana de 

permeabilidade do solo, mitigação de efeitos de enchentes, diminuição das ilhas de calor e melhoria da qualidade do ar; 

X - reconhecer o direito inerente das árvores urbanas, ao espaço aéreo e subterrâneo para o pleno 

desenvolvimento; 

XI - proteger áreas de recarga de aquíferos e margens de corpos hídricos; 

XII - realizar a proteção legal de árvores, conjuntos e fragmentos arbóreos notáveis; 

XIII - respeitar as especificidades históricas, culturais e ecológicas locais na elaboração dos instrumentos 

normativos e políticas públicas; 

XIV - fortalecer a cooperação entre as diferentes esferas da administração pública, iniciativa privada e 

sociedade civil nas ações de arborização; 

XV - incentivar estudos, pesquisas, o desenvolvimento de tecnologias verdes e soluções baseadas na 

natureza relacionados à arborização urbana; 

XVI - fomentar mecanismos de financiamento e incentivos para a gestão da arborização urbana; 

XVII - estimular a sensibilização e a educação ambiental em todos os níveis sobre a arborização urbana; 

XVIII - fomentar a participação da sociedade na formulação, execução e acompanhamento de planos, 

programas e projetos; 

XIX - integrar a arborização urbana às pautas sociais, especialmente aquelas relacionadas com a 

população hipossuficiente, as habitações e núcleos urbanos informais e a geração de áreas e empregos verdes em 

regiões de vulnerabilidade social; 
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XX - estabelecer métodos para minimizar os impactos de redes de infraestrutura na arborização urbana. 

Art. 6° São instrumentos da Política Estadual de Arborização Urbana: 

I - soluções baseadas na natureza (SBN); 

II - pomares urbanos comunitários; 

III - agroflorestas urbanas; 

IV - corredores ecológicos; 

V - índices de arborização urbana; 

VI - o plano de arborização urbana; 

VII - declaração de imunidade de corte; 

VIII - a definição de zonas de proteção de copas e de raízes; 

IX - o licenciamento e a autorização ambiental; 

X - estudo de impacto ambiental e relatório de impactos ambientais; 

XI - estudo de impacto de vizinhança e relatório de impactos de vizinhança; 

XII - inventários e levantamentos florísticos; 

XIII - sistemas e instrumentos de informação, monitoramento e diagnóstico da arborização urbana; 

XIV - consórcios e termos de cooperação técnica, científica e financeira entre os entes federados, 

entidades de ensino e pesquisa; 

XV - Fundos de Meio Ambiente e de Arborização Urbana; 

XVI - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 

XVII - parcerias entre o poder público e a iniciativa privada; 

XVIII - programas de adoção de árvores e áreas verdes; 

XIX - as câmaras técnicas no âmbito dos conselhos de meio ambiente; 

XX - espaço árvore. 

Art. 7° Os planos de arborização urbana, quando instituídos pelos entes competentes, constituem 

instrumentos de planejamento voltados à implantação, monitoramento, conservação e expansão da arborização urbana. 

Art. 8° A implementação das diretrizes previstas nesta Lei observará as competências dos entes federativos e 

dos órgãos integrantes do SISNAMA. 

Art. 9° O Estado atuará como agente indutor da Política Estadual de Arborização Urbana, estimulando a cooperação 

técnica entre os entes federativos e apoiando iniciativas de capacitação voltadas ao planejamento e à gestão da arborização urbana. 

Art. 10. Na implementação da Política Estadual de Arborização Urbana, deverão ser observadas, sempre que 

possível, diretrizes voltadas à manutenção do maior número possível de espécies arbóreas na malha urbana, considerando: 

a) - a relevância ambiental e paisagística da vegetação, de forma isolada ou em conjunto; 

b) - a localização em fragmento vegetal expressivo; 

c) - a possibilidade de formação de corredor ecológico; 

d) - a carência de vegetação na região; 

e) - os serviços ambientais proporcionados. 

Parágrafo único: As medidas compensatórias poderão considerar, entre outros critérios, os serviços 

ecossistêmicos prestados, o porte e a capacidade de sequestro de carbono dos exemplares removidos. 

Art. 10. O plantio, a restauração e a recuperação de áreas com espécies nativas do Bioma Mata Atlântica 

observarão o disposto na Lei federal n° 11.428, de 22 de dezembro de 2006, e demais normas ambientais aplicáveis. 

Art. 11. A ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importem inobservância aos preceitos 

desta Lei e a seus regulamentos ou resultem em dano à flora, à fauna e aos demais atributos naturais sujeitam os 

infratores às sanções previstas em lei, em especial as dispostas na Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e na Lei 

Estadual n° 14.675, de 13 de abril de 2009. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação." 

Sala das Comissões, 

Maurício Peixer 

Deputado Estadual 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 039/2025 

Institui a Política Estadual de Arborização Urbana (PEAU) no Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a Política Estadual de Arborização Urbana (PEAU), seus princípios, diretrizes, objetivos 

e instrumentos de planejamento, implementação e gestão da arborização urbana no Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° Para fins do disposto nesta Lei, entende-se por: 

I - arborização urbana: o conjunto de árvores e arbustos, cultivados ou de surgimento espontâneo, no espaço 

delimitado pelo perímetro urbano e região periurbana, em áreas públicas e particulares, que se articulam entre si e fazem 

parte da composição da rede de infraestrutura verde das cidades; 

II - árvores e conjuntos arbóreos notáveis: espécimes isolados ou em conjuntos que se destacam devido a 

aspectos como porte, idade, beleza, localização, condição de porta-sementes e nas relações culturais com comunidades locais; 

III - corredor ecológico: instrumento de gestão e ordenamento territorial, definido pelo Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), de manutenção dos processos ecológicos nas áreas de conexão entre 

Unidades de Conservação, permitindo a dispersão de espécies, a recolonização de áreas degradadas, o fluxo gênico e a 

viabilidade de populações que demandam mais do que o território de uma unidade de conservação para sobreviver; 

IV - espaço árvore: espaço destinado ao plantio de árvores em calçadas, previsto em norma legal ou em 

projetos de parcelamentos de solo, observada a garantia de acessibilidade de pedestres; 

V - imunidade de corte: condição das árvores declaradas pelo Poder Público impedidas de serem cortadas, 

exceto nos casos excepcionais previstos nos respectivos instrumentos normativos; 

VI - inventários e levantamentos florísticos: peças técnicas com o objetivo de obter informações sobre as 

características quantitativas e qualitativas das árvores de um determinado território urbano; 

VII - não regressividade: busca pela expansão e pelo equilíbrio dos índices de arborização urbana; 

VIII - Soluções Baseadas na Natureza (SBN): técnicas e sistemas que simulam e aproveitam os processos 

naturais visando à dependência mínima de equipamentos, bem como à melhoria dos processos e funções ambientais, nas 

quais se utilizam os conhecimentos da natureza para o gerenciamento de crises e o manejo para adaptação e mitigação dos 

efeitos das mudanças climáticas; 

IX - poda: retirada seletiva de partes indesejadas ou danificadas de uma árvore a fim de se alcançar 

objetivos específicos; 

X - supressão: corte de exemplar arbóreo com o objetivo de remoção; 

XI - manejo: atividades relacionadas com o estabelecimento, a manutenção ou a renovação da arborização 

urbana, como poda, corte, transplante, irrigação, aplicação de bioinsumos, entre outros. 

Art. 3° A Política Estadual de Arborização Urbana consiste em um conjunto de princípios, objetivos, instrumentos e 

diretrizes destinados a orientar o planejamento, a implementação e a gestão da arborização urbana, em regime de cooperação 

federativa e observadas as competências dos órgãos integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA). 

Art. 4° A Política Estadual de Arborização Urbana baseia-se nos seguintes princípios: 

I - arborização urbana como bem comum de interesse público; 

II - não regressividade; 

III - não retrocesso ambiental; 

IV - solidariedade intergeracional; 

V - cooperação federativa; 

VI - participação comunitária; 

VII - planejamento e proteção continuados. 

Art. 5° São objetivos da Política Estadual de Arborização Urbana: 

I - promover a biodiversidade e o equilíbrio ecológico; 

II - promover ações de adaptação e mitigação aos efeitos das mudanças climáticas; 
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III - promover o plantio de espécies nativas do bioma Mata Atlântica; 

IV - promover o plantio de espécies frutíferas; 

V - promover a agroecologia nos centros urbanos; 

VI - controlar a disseminação de pragas, doenças e espécies exóticas invasoras; 

VII - promover a criação e a expansão de novas áreas verdes nos centros urbanos; 

VIII - estimular a destinação de áreas específicas para jardins filtrantes, enquanto infraestrutura urbana de 

saneamento baseada na natureza; 

IX - reconhecer a arborização urbana como elemento fundamental de planejamento e infraestrutura 

urbana de permeabilidade do solo, de mitigação dos efeitos de enchentes, de diminuição das ilhas de calor e de 

melhoria da qualidade do ar; 

X - reconhecer o direito inerente das árvores urbanas ao espaço aéreo e ao subterrâneo para o seu 

pleno desenvolvimento; 

XI - proteger áreas de recarga de aquíferos e margens de corpos hídricos; 

XII - realizar a proteção legal de árvores, conjuntos e fragmentos arbóreos notáveis; 

XIII - respeitar as especificidades históricas, culturais e ecológicas locais na elaboração dos instrumentos 

normativos e políticas públicas; 

XIV - fortalecer a cooperação entre as diferentes esferas da administração pública, iniciativa privada e 

sociedade civil nas ações de arborização; 

XV - incentivar estudos, pesquisas e o desenvolvimento de tecnologias verdes e soluções baseadas na 

natureza relacionados à arborização urbana; 

XVI - fomentar mecanismos de financiamento e incentivos para a gestão da arborização urbana; 

XVII - estimular a sensibilização e a educação ambiental em todos os níveis sobre a arborização urbana; 

XVIII - fomentar a participação da sociedade na formulação, na execução e no acompanhamento de 

planos, programas e projetos; 

XIX - integrar a arborização urbana às pautas sociais, especialmente aquelas relacionadas com a 

população hipossuficiente, às habitações e núcleos urbanos informais e à geração de áreas e empregos verdes em 

regiões de vulnerabilidade social; 

XX - estabelecer métodos para minimizar os impactos de redes de infraestrutura na arborização urbana. 

Art. 6° São instrumentos da Política Estadual de Arborização Urbana: 

I - Soluções Baseadas na Natureza (SBN); 

II - pomares urbanos comunitários; 

III - agroflorestas urbanas; 

IV - corredores ecológicos; 

V - índices de arborização urbana; 

VI - plano de arborização urbana; 

VII - declaração de imunidade de corte; 

VIII - definição de zonas de proteção de copas e de raízes; 

IX - licenciamento e autorização ambiental; 

X - estudo de impacto ambiental e relatório de impactos ambientais; 

XI - estudo de impacto de vizinhança e relatório de impactos de vizinhança; 

XII - inventários e levantamentos florísticos; 

XIII - sistemas e instrumentos de informação, monitoramento e diagnóstico da arborização urbana; 

XIV - consórcios e termos de cooperação técnica, científica e financeira entre os entes federados, 

entidades de ensino e pesquisa; 

XV - fundos de meio ambiente e de arborização urbana; 

XVI - incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 
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XVII - parcerias entre o Poder Público e a iniciativa privada; 

XVIII - programas de adoção de árvores e áreas verdes; 

XIX - câmaras técnicas no âmbito dos conselhos de meio ambiente; 

XX - espaço árvore. 

Art. 7° Os planos de arborização urbana, quando instituídos pelos entes competentes, constituem instrumentos 

de planejamento voltados à implantação, ao monitoramento, à conservação e à expansão da arborização urbana. 

Art. 8° A implementação das diretrizes previstas nesta Lei observará as competências dos entes federativos e 

dos órgãos integrantes do SISNAMA. 

Art. 9° O Estado atuará como agente indutor da Política Estadual de Arborização Urbana, estimulando 

a cooperação técnica entre os entes federativos e apoiando iniciativas de capacitação voltadas ao planejamento e à 

gestão da arborização urbana. 

Art. 10. Na implementação da Política Estadual de Arborização Urbana, deverão ser observadas, sempre que 

possível, diretrizes voltadas à manutenção do maior número possível de espécies arbóreas na malha urbana, considerando: 

I - a relevância ambiental e paisagística da vegetação, de forma isolada ou em conjunto; 

II - a localização em fragmento vegetal expressivo; 

III - a possibilidade de formação de corredor ecológico; 

IV - a carência de vegetação na região; 

V - os serviços ambientais proporcionados. 

Parágrafo único. As medidas compensatórias poderão considerar, entre outros critérios, os serviços 

ecossistêmicos prestados, o porte e a capacidade de sequestro de carbono dos exemplares removidos. 

Art. 11. O plantio, a restauração e a recuperação de áreas com espécies nativas do Bioma Mata Atlântica 

observarão o disposto na Lei federal n° 11.428, de 22 de dezembro de 2006, e demais normas ambientais aplicáveis. 

Art. 12. A ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importem inobservância aos preceitos 

desta Lei e a seus regulamentos ou resultem em dano à flora, à fauna e aos demais atributos naturais sujeitam os 

infratores às sanções previstas em lei, em especial as dispostas na Lei federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 

e na Lei n° 14.675, de 13 de abril de 2009. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 633/2025 

Institui o Dia Estadual do Flashback e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, 

que consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de 

Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Dia Estadual do Flashback, a ser celebrado, 

anualmente, no primeiro sábado do mês de outubro. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

................................................................................................................. 

OUTUBRO 

 DIAS LEI ORIGINAL N° 

............ ...................................................... ........................... 

Primeiro Sábado Dia Estadual do Flashback  

............ ...................................................... ............................ 

” (NR) 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 745/2025 

Declara de utilidade pública a Associação dos Amigos Autistas de Luiz Alves (AMA Luiz 

Alves) e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação dos Amigos Autistas de Luiz Alves (AMA Luiz 

Alves), com sede no Município de Luiz Alves. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ................................................................. ..................... 

 LUIZ ALVES LEIS 

...... ................................................................. ..................... 

 Associação dos Amigos Autistas de Luiz Alves (AMA Luiz Alves)  

...... ................................................................. ..................... 

” (NR) 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 933/2025 

Declara de utilidade pública o Sindicato Rural de Catanduvas, Jaborá, Vargem Bonita (SC) 

e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Sindicato Rural de Catanduvas, Jaborá, Vargem Bonita 

(SC), com sede no Município de Catanduvas. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de julho de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

 CATANDUVAS LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Sindicato Rural de Catanduvas, Jaborá, Vargem Bonita (SC)  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 029/2026 

Altera a Lei n° 19.720, de 2026, que institui a Rota das Oliveiras no Estado de Santa 

Catarina e estabelece outras providências, para incluir o Município de Ponte Serrada. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 1° da Lei n° 19.720, de 21 de janeiro de 2026, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1°  ............................................................ ...................................................................................................... 

 ..............................................................................................................................................................................  

VIII - Ponte Serrada.” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  * * * ————  

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 054/2026 

O Projeto de Lei n° 054/2026 passa a ter a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI N° 054/2026 

Declara de utilidade pública a Associação de Pais e Amigos do Autista de Rio Rufino - AMA 

e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina.’ 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Pais e Amigos do Autista de Rio 

Rufino - AMA, com sede no Município de Rio Rufino. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”  

Sala das Sessões, 

Deputado Ivan Naatz Relator 

“ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

‘ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

RIO RUFINO LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação de Pais e Amigos do Autista de Rio Rufino - AMA  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 054/2026 

Declara de utilidade pública a Associação de Pais e Amigos do Autista de Rio Rufino - AMA 

e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Pais e Amigos do Autista de Rio 

Rufino - AMA, com sede no Município de Rio Rufino. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

 RIO RUFINO LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação de Pais e Amigos do Autista de Rio Rufino - AMA  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 126/2026 

Declara de utilidade pública o Rotary Club de Chapecó São Cristóvão e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Rotary Club de Chapecó São Cristóvão, com sede 

no Município de Chapecó. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de julho de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ................................................................. ..................... 

 CHAPECÓ LEIS 

...... ................................................................. ..................... 

 Rotary Club de Chapecó São Cristóvão  

...... ................................................................. ..................... 

” (NR) 

————  * * * ————  
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 140/2026 

Declara de utilidade pública a Associação Coral Pinhalzinho e altera o Anexo Único da 

Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Coral Pinhalzinho, com sede no 

Município de Pinhalzinho. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de julho de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ................................................................. ..................... 

 PINHALZINHO LEIS 

...... ................................................................. ..................... 

 Associação Coral Pinhalzinho  

...... ................................................................. ..................... 

” (NR) 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 149/2026 

Declara de utilidade pública a Organização do Voluntariado para Combate à Corrupção 

em Santa Catarina (OLHO VIVO), de Araquari, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, 

de 2021, que consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Organização do Voluntariado para Combate à Corrupção 

em Santa Catarina (OLHO VIVO), com sede no Município de Araquari. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de julho de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ................................................................. ..................... 

 ARAQUARI LEIS 

...... ................................................................. ..................... 

 Organização do Voluntariado para Combate à Corrupção em Santa Catarina (OLHO VIVO)  

...... ................................................................. ..................... 

” (NR) 

————  * * * ————  
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 166/2026 

Declara de utilidade pública a Câmara de Dirigentes Lojistas de Penha - CDL e altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que concedem 

o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Câmara de Dirigentes Lojistas de Penha  - CDL, 

com sede no Município de Penha. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de julho de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ................................................................. ..................... 

 PENHA LEIS 

...... ................................................................. ..................... 

 Câmara de Dirigentes Lojistas de Penha - CDL  

...... ................................................................. ..................... 

” (NR) 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 205/2026 

Declara de utilidade pública a Associação Amigos da Orquestra Sinfônica de 

Chapecó (AAOSC) e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida 

os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 

do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Amigos da Orquestra Sinfônica de Chapecó 

(AAOSC), com sede no Município de Chapecó. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de julho de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ................................................................. ..................... 

 CHAPECÓ LEIS 

...... ................................................................. ..................... 

 Associação Amigos da Orquestra Sinfônica de Chapecó (AAOSC)  

...... ................................................................. ..................... 

” (NR) 

————  * * * ————  
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 224/2026 

Declara de utilidade pública a Associação de Pais Pró Autistas, de Caçador, e altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que concedem 

o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Pais Pró Autistas, com sede no 

Município de Caçador. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de julho de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ................................................................. ..................... 

 CAÇADOR LEIS 

...... ................................................................. ..................... 

 Associação de Pais Pró Autistas  

...... ................................................................. ..................... 

” (NR) 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 267/2026 

Declara de utilidade pública o Instituto Vó Francisca, de Palhoça, e altera o Anexo Único 

da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Instituto Vó Francisca, com sede no Município de Palhoça. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de julho de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ................................................................. ..................... 

 PALHOÇA LEIS 

...... ................................................................. ..................... 

 Instituto Vó Francisca  

...... ................................................................. ..................... 

” (NR) 

————  * * * ————  
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 287/2026 

Institui o Programa de Incentivo Financeiro no âmbito do controle populacional do javali-

europeu (Sus scrofa), no Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Programa de Incentivo Financeiro 

destinado a apoiar o controle populacional do javali-europeu (Sus scrofa), nos termos da Lei n° 18.817, de 26 de 

dezembro de 2023. 

Art. 2° O incentivo de que trata esta Lei consistirá no pagamento do valor de R$100,00 (cem reais) por animal 

abatido, observado o disposto nesta Lei e em regulamento. 

Art. 3° O pagamento será devido exclusivamente a pessoas físicas ou jurídicas devidamente: 

I - cadastradas junto ao órgão ambiental competente; 

II - autorizadas para o manejo e controle da espécie. 

Art. 4° Para fins de recebimento do incentivo, deverão ser comprovados: 

I - a realização do abate regular do animal, devidamente comprovada mediante meio idôneo a ser 

definido em regulamento; 

II - a autorização do proprietário, possuidor ou arrendatário da área, quando o controle ocorrer em 

propriedade privada. 

Art. 5° O incentivo financeiro terá natureza indenizatória e de ressarcimento pelos custos operacionais 

do controle populacional. 

Art. 6° O Poder Executivo poderá: 

I - firmar convênios com Municípios e entidades para a execução do Programa; 

II - estabelecer critérios regionais prioritários, conforme o nível de infestação; 

III - regulamentar procedimentos operacionais, sanitários e de fiscalização do Programa. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 290/2026 

Declara de utilidade pública a Associação Cultural Bloco Espartano, de 

Florianópolis, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os 

atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Cultural Bloco Espartano, com sede no 

Município de Florianópolis. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de julho de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ................................................................. ..................... 

 FLORIANÓPOLIS LEIS 

...... ................................................................. ..................... 

 Associação Cultural Bloco Espartano  

...... ................................................................. ..................... 

” (NR) 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 315/2026 

Declara de utilidade pública a Associação de Moradores da Rua Coronel Feddersen e 

Transversais (AMOCELF), de Blumenau, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 

2021, que consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Moradores da Rua Coronel Feddersen e 

Transversais (AMOCELF), com sede no Município de Blumenau. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de julho de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ................................................................. ..................... 

 BLUMENAU LEIS 

...... ................................................................. ..................... 

 Associação de Moradores da Rua Coronel Feddersen e Transversais 
(AMOCELF) 

 

...... ................................................................. ..................... 

” (NR) 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 382/2026 

Institui o Dia Estadual da Observação de Aves e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, 

de 2022, que consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do 

Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Dia Estadual da Observação de Aves, a ser celebrado, anualmente, no dia 5 de outubro. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 
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Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

.......................................................................................................................... 

OUTUBRO 

 DIAS LEI ORIGINAL N° 

...... ........................................................... ............................. 

5 Dia Estadual da Observação de Aves  

...... ........................................................... ............................. 

” (NR) 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 440/2026 

Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina, 

para alterar a denominação da Sociedade Beneficente Cultural Africana Ilê de Xangô, de 

Florianópolis, para Associação Beneficente Cultural Africana Ilê de Xangô, de Florianópolis. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica alterada a denominação da Sociedade Beneficente Cultural Africana Ilê de Xangô para Associação 

Beneficente Cultural Africana Ilê de Xangô, com sede no Município de Florianópolis. 

Art. 2° O item 1146 referente ao Município de Florianópolis do Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ................................................................. ..................... 

 FLORIANÓPOLIS LEIS 

...... ................................................................. ..................... 

1146 Associação Beneficente Cultural Africana Ilê de Xangô 16.761, de 2015 

...... ................................................................. ..................... 

” (NR) 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 485/2026 

Institui a Política Estadual de Zonas Especiais Náuticas de Desenvolvimento 

(ZENA) e estabelece diretrizes para o desenvolvimento da economia do mar no 

Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 
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DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a Política Estadual de Zonas Especiais Náuticas de Desenvolvimento (ZENA), destinada 

a promover o desenvolvimento sustentável da economia do mar. 

Parágrafo único. Para fins desta Lei, considera-se ZENA o conjunto integrado de infraestruturas náutica, 

turística, portuária, industrial, comercial, tecnológica, ambiental e logística, organizadas sob governança privada própria. 

Art. 2° São objetivos da Política Estadual de Zonas Especiais Náuticas de Desenvolvimento: 

I - fortalecer a economia do mar; 

II - estimular investimentos produtivos nacionais e internacionais; 

III - fomentar a inovação tecnológica e a pesquisa aplicada; 

IV - promover a integração entre atividades náuticas, portuárias, logísticas, industriais e turísticas; e 

V - incentivar a geração de emprego e renda. 

Art. 3° A ZENA abrangerá, de forma integrada, atividades relacionadas à economia do mar, tais como: 

I - construção, industrialização e reparo de embarcações de esporte, recreio, apoio e especiais; 

II - fabricação, montagem e comercialização de partes, peças, componentes e sistemas embarcados; 

III - sistemas de propulsão, energias alternativas e tecnologias sustentáveis; 

IV - robótica naval, automação avançada, embarcações autônomas e sistemas não tripulados; 

V - inteligência artificial aplicada à navegação, à logística marítima, à segurança e ao monitoramento; 

VI - rastreamento, tecnologia embarcada, sensores e sistemas de informação marítima; 

VII - manutenção, docagem, retrofit, modernização e invernagem de embarcações; 

VIII - fabricação e comércio de acessórios e equipamentos náuticos; 

IX - design, moda técnica e equipamentos esportivos náuticos; 

X - pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I) em economia do mar; 

XI - infraestrutura portuária privada, logística multimodal e comércio exterior; 

XII - marina internacional e serviços náuticos correlatos; e 

XIII - centros tecnológicos, laboratórios, hubs de inovação e incubadoras. 

Parágrafo único. As atividades poderão ser integradas vertical ou horizontalmente pelo ente privado 

responsável pela gestão, estruturação e operação da ZENA. 

Art. 4° A ZENA adotará políticas formais de boas práticas ambientais, sociais e de governança, tais como: 

I - gestão ambiental integrada; 

II - eficiência energética e uso de energias renováveis; 

III - controle de emissões e efluentes; 

IV - proteção de fauna, flora e áreas sensíveis; 

V - monitoramento ambiental contínuo; 

VI - programas sociais, educacionais e de capacitação técnica; 

VII - governança corporativa baseada em conformidade, integridade e transparência; e 

VIII - critérios de sustentabilidade para fornecedores e operações. 

Art. 5° Os empreendimentos que se enquadrem nas disposições desta Lei terão prioridade para fins de: 

I - articulação institucional; 

II - acompanhamento administrativo; 

III - acesso a programas estaduais de fomento; 

IV - participação em programas estaduais de inovação; 

V - cooperação técnica com órgãos e entidades públicas; e 

VI - incentivos fiscais. 

Parágrafo único. A criação de incentivos fiscais dependerá de legislação específica. 
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Art. 6° Os benefícios previstos às ZENAs constantes desta Lei não: 

I - substituem o licenciamento ambiental; 

II - dispensam autorizações urbanísticas; 

III - autorizam ocupação de bens da União; 

IV - criam regime portuário, aduaneiro ou tributário especial; e 

V - afastam competências federais ou municipais. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 494/2026 

Altera o art. 6° da Lei Complementar n° 774, de 2021, que dispõe sobre o Estatuto da 

Polícia Penal do Estado de Santa Catarina e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 6° da Lei Complementar n° 774, de 27 de outubro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6° O Departamento de Polícia Penal (DPP), órgão máximo da estrutura da PPSC, vinculado à Secretaria 

de Estado de Justiça e Reintegração Social (SEJURI), dotado de autonomia administrativa para fins de aquisição, registro e 

gestão de armamentos e munições, nos termos da legislação federal, detém a incumbência de administrar, supervisionar, 

coordenar e gerir a PPSC e os estabelecimentos penais do Estado. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 1693, de 16 de julho de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR MARIA DAS GRAÇAS BLEICHEVEL ZANCANARO, para exercer o cargo de 

provimento em comissão de Secretário Parlamentar, código PL/PL/GAM-85, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (MD - GABINETE DA PRESIDENCIA  

- CAMPOS NOVOS). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000038045-7 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 1694, de 16 de julho de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

PRORROGAR LICENÇA para tratamento de saúde do servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Proc. SEA n° 

6312 LUIZ FERNANDO NUNES DA SILVA 12 29/06/2026 SEA 00013906/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000007057-2 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1695, de 16 de julho de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 60/2025, firmado pela ALESC e a empresa G4F SOLUÇÕES 

CORPORATIVAS LTDA, a fim de atender as demandas da DG - DIRETORIA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 60/2025, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - BRIAN VENCESLAU MICHALSKI, matrícula n° 6328, Diretor de Tecnologia e Informações, 

lotação na DG - DIRETORIA DE TECNOLIOGIA E INFORMAÇÕES, como Gestor; e 

II - ANDERSON AILTON BARBOSA, matrícula n° 6329, Analista Legislativo II, lotação na 

DTI - CST - GERÊNCIA DE SUPORTE E TREINAMENTO, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor 

ALLAN DE SOUZA, matrícula n° 6339, Diretor Adjunto de Tecnologia e Informações, lotação na DG - DIRETORIA DE 

TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES . 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

AUGUSTO CESAR FERREIRA, matrícula n° 6330, Analista Legislativo II, lotação na DTI - CST - GERÊNCIA DE 

SUPORTE E TREINAMENTO. 

§ 3° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designada como ll substituta, a 

servidora DANIELE DE MIRANDA SILVA, matrícula n° 7209, Analista Legislativo ll, lotação na DTI - CSM - GERENCIA 

DE SUPORTE TECNICO E MANUTENCAO. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000017437-8 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 1696, de 16 de julho de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR NADIA DE BONNA PIVA, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAL-70, Atividade Administrativa Interna, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar de 15 de julho de 2026. (LIDERANÇA DO UNIÃO BRASIL). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000038182-8 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1697, de 16 de julho de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor EDUARDO CASTELLI GARCIA RODRIGUES, matrícula n° 14063, de PL/GAS-91 para o 

PL/GAS-97 do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 16 de julho de 2026 (DL- COLEGIADO DE BANCADA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000017793-7 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1698, de 16 de julho de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

PUBLICAR que o Deputado ALEXANDER BRASIL ALVES PEREIRA, matrícula n° 10230, será o 

responsável pela convalidação e controle de frequência dos servidores externos e internos vinculados ao seu Gabinete Parlamentar. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000038663-3 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1699, de 16 de julho de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR CLAUDIA CIBELE CORREA ALEXANDRE, para exercer o cargo de provimento em 

comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-57, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP RODRIGO MINOTTO - CRICIUMA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000038557-2 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1700, de 17 de julho de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

PRORROGAR LICENÇA para tratamento de saúde da servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Proc. SEA n° 

7187 ANA JULIA BIESDORF THIESEN 10 29/06/2026 SEA 00013908/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000034114-1 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1701, de 17 de julho de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

13167 VITOR PAIVA DE OLIVEIRA  6 29/05/2026 SEA 00011798/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000029151-9 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1702, de 17 de julho de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 38, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

DESIGNAR o servidor JOÃO DOUGLAS SILVA, matrícula n° 13198, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, para exercer, em substituição, a função de Gerente de Redação, código PL/FC-5, do Grupo de 

Atividades de Função de Confiança, enquanto durar o impedimento da respectiva titular, MAUREEN PAPALEO KOELZER, 

matrícula n° 7243, que se encontra em fruição de licença - prêmio, por 15 (quinze) dias, a contar de 20 de julho de 2026. 

(DL - COORDENADORIA DE EXPEDIENTE). 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000038031-7 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

AVISO DE RESULTADO 
 

AVISO DE RESULTADO DO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90024/2026 

A Pregoeira da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, designada pela Portaria n° 1482, de 22 de junho de 

2026, comunica que atendidas as especificações constantes do próprio edital, a licitação modalidade Pregão Eletrônico 

n° 90024/2026, obteve o seguinte resultado: 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para a eventual aquisição de licenças de uso de softwares Microsoft, 

compreendendo assinaturas mensais (subscrições) pelo período de 36 (trinta e seis) meses para os planos Office M365 e licenças 

perpétuas do Office LTSC Standard 2024, conforme especificações, quantidades e part numbers discriminados no Termo de 
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Referência, adotando-se a modalidade Microsoft Products and Services Agreement (MPSA), incluindo suporte técnico, 

atualizações e garantia de conformidade legal, em conformidade com as especificações constantes neste Edital e em seus anexos 

LICITAÇÃO FRACASSADA. 

Florianópolis, datado e assinado eletronicamente. 

Carolina Schroeder Vieira Fernandes 

Pregoeira 

Processo SEI 26.0.000006020-7 
 

 

EXTRATOS  
 

EXTRATO 5° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 056/2022 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Prodoctor Comércio de Equipamentos Odontológicos e Serviços Ltda. 

CNPJ: 00.077.808/0001-77. 

OBJETO: 1.1. O presente termo aditivo tem por finalidade prorrogar a vigência do contrato n° 056/2022 por mais 12 (doze) 

meses, a contar de 18/08/2026 até 17/08/2027. 

 1.1.1 Registra-se que a presente prorrogação constitui a última prorrogação possível do Contrato n° 056/2022, tendo em 

vista que, com a extensão da vigência ora proposta, será atingido o prazo máximo de 60 (sessenta) meses, previsto na 

Cláusula Quinta do instrumento contratual e no art. 57, inciso II, da Lei n° 8.666/1993. 

1.2. Registra-se a solicitação de reajuste apresentada pela contratada (2368256), nos termos do item "3.4" do Contrato 

Original (0488323) e da autorização administrativa constante no Despacho SEI (2371319). 

1.2.1. O reajuste será formalizado por meio de termo de apostilamento, tão logo seja possível a apuração dos índices 

referentes ao período de agosto/2025 a julho/2026, com efeitos a contar de 18/08/2026. 

VIGÊNCIA: O presente termo entra em vigor na data de sua assinatura, permanecendo ratificadas todas as demais cláusulas 

e condições do contrato original. 

DATA DA ASSINATURA: 16/07/2026. 

SIGNATÁRIOS:  Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Oberdan Francisco Ferrari, Diretor de Gestão de 

Pessoas; Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos e Afonso dos Santos, Sócio Proprietário.  

Processo SEI 22.0.000002254-7 
————  * * * ————  

EXTRATO DO 3° TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 054/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADO: Plansul Planejamento e Consultoria Ltda. 

CNPJ/CPF: 78.533.312/0001-58. 

OBJETO: O termo de apostilamento tem por objeto promover a correção de erro material nas subcláusulas 1.1.3 e 1.1.4 do 7° 

Termo Aditivo ao Contrato n° 054/2025, consistente no quantitativo informado de 4 (quatro) unidades para o Item 4 - Assistente 

Operacional de Comunicação (Moderação Social Media) do objeto, quando deveria ter constado 3 (três) unidades. 

VIGÊNCIA: O presente termo passa a vigorar a partir da data de sua assinatura, permanecendo ratificadas 

todas as demais cláusulas e condições do contrato original. 

DATA DA ASSINATURA: 15/07/2026. 

SIGNATÁRIOS:  Roberto Carlos Garcia, Coordenador de Gestão e Publicidade.  

Processo SEI 26.0.000024981-4 
————  *  *  *  ————  
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